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Apresentação 
 
 
 
 
 
 A Seção de Biblioteca Digital elaborou a Bibliografia Especializada sobre o 

tema Ação Direta de Inconstitucionalidade - Adin com o objetivo de divulgar 

a doutrina existente sobre o assunto no acervo das Bibliotecas cooperantes da 

Rede Virtual de Bibliotecas – RVBI. Os termos utilizados na pesquisa foram: 

 

 Ação Direta de Inconstitucionalidade e Adin 

 Argüição de inconstitucionalidade  

 Controle da constitucionalidade  

 Declaração de inconstitucionalidade  

 Direito processual constitucional  

 Representação de inconstitucionalidade  

 Tribunal constitucional  

 

  

 

 Para efetuar o empréstimo ou obter cópias dos documentos bibliográficos 

listados, deve ser contatada a Seção de Referência e Empréstimo por meio dos 

ramais 3523 e 3527 ou pessoalmente no balcão de atendimento da Biblioteca. 
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1 Monografias 
 
 
 

1. ABREU, João Leitão de. Pedágio: Lei 7.712, 22.12.88: aspectos 
constitucionais. Rio de Janeiro: Aneor, 1989. 1 v. [0121333] SEN   CAM   PGR  
STF 341.376  B823  

2. AÇÕES diretas de inconstitucionalidade: Estado de Santa Catarina: atualizada 
até 11-11-98. Florianópolis: Procuradoria Geral do Estado, 1998. 141 p. 
[0209065] SEN  

3. ALVES, José Carlos Moreira. Sistema Financeiro da Habitação: ação direta 
de inconstitucionalidade n. 493-0 Distrito Federal: acórdão publicado em 04-
09-92. Rio de Janeiro: Adv, Advocacia Dinâmica, Coad, Valorização 
Profissional Permanente, [1992?]. 57 p. [0144915]  STF  342.12142 B823 
SFI  

4. ALVIM, Arruda. Comércio interestadual. In: ______. Mandado de 
segurança e direito público. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995. p. 
290-310. [0170831]  SEN  CAM  AGU  PGR  STJ  STF  341.46219 A475 
MSD  

5. ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Controle de constitucionalidade de leis 
e atos normativos. São Paulo: Dialética, 1997. 111 p. [0185216]  SEN  CAM  
AGU  STJ 

6. APPIO, Eduardo Fernando. Controle de constitucionalidade no Brasil: de 
acordo com a Emenda à Constituição 45, de 08.12.2004 (reforma do poder 
judiciário). Curitiba: Juruá, 2005. 222 p. [0718699] SEN CAM PGR STJ STM 
TJD TST STF 341.202 A647 CCB 

7. ARANTES, Rogério Bastos. Jurisdição política constitucional. In: SADEK, Maria 
Tereza (Org.). Reforma do judiciário. São Paulo: Konrad Adenauer, 2001. 
p. 23-89. [0731264] STJ STF 341.256 R332 RJU 

8. ÁVILA, Marcelo Roque Anderson Maciel. A garantia dos direitos 
fundamentais frente às emendas constitucionais, direito adquirido, 
ato jurídico perfeito e coisa julgada, e o manejo prático da ação 
mandamental. Rio de Janeiro: Destaque, 2001. 210 p. [0594300] CAM  STJ  
TCD  TJD  STF 341.274 A958 GDF 

9. BARBOSA SOBRINHO, Osório Silva. Comentários à Lei n. 9.868/99: 
processo do controle concentrado de constitucionalidade. São Paulo: Saraiva, 
2004. 142 p. [0675456] SEN CAM MJU PGR STJ TCD TJD TST STF 341.202 
B238 CLP 

10. BARROSO, Luís Roberto. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. In: ROCHA, Fernando Luiz Ximenes; MORAES, Filomeno 
(Coord.). Direito constitucional contemporâneo: estudos em homenagem 
ao Professor Paulo Bonavides. Belo Horizonte: Del Rey, 2005. p. 563-594. 
[0741983] SEN CAM STJ TJD TST STF 341.2 B699 DCC  

Marcelo Avila
Rectangle
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11. BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional: controle de 
constitucionalidade. Rio de Janeiro: Tele-Jur, 1992. 2 fitas de vídeo. 
[0578369] STJ  STM  

12. BATALHA, Wilson de Souza Campos. Direito processual das coletividades 
e dos grupos. 2. ed. São Paulo: Ltr, 1992. 384 p. [0131948] SEN CAM STJ  
TST 

13. BATALHA, Wilson de Souza Campos. Sistema de direito processual 2: civil, 
tributário, trabalhista. São Paulo: LTr, 1999. 249 p. [0592092] AGU 

14. BERNARDES, Juliano Taveira. Controle abstrato de constitucionalidade: 
elementos materiais e princípios processuais. São Paulo: Saraiva, 2004. 513 
p. [0706844] SEN CAM MJU PGR STJ TCD TJD STF 341.202 B522 CAC 

15. BERNARDES, Juliano Taveira. Princípios processuais do controle abstrato 
de constitucionalidade de atos comissivos: aspectos contemporâneos no 
direito brasileiro. Brasília: UnB, 2003. 357 p. [0667765] STF 341.202 B519 
PPC 

16. BINENBOJM, Gustavo. A nova jurisdição constitucional brasileira: 
legitimidade democrática e instrumentos de realização. 2. ed. rev. e atual. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2004. 282 p. [0698655] SEN CAM  MJU   STJ  TCD  
TJD  STF  341.2563 B612 NJC 2.ED.  

17. BRANDÃO, Fabrício dos Reis. Coisa julgada. São Paulo: MP, 2005. 109 p. 
[0718204] SEN CAM  PGR  STJ  STM  TJD  TST  STF 341.4653 B817 CJU 

18. BRASIL. Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). A OAB e o controle de 
constitucionalidade: ADIns ajuizadas pela OAB entre outubro de 88 e 
novembro de 2000. Brasília: OAB, Conselho Federal, [2000?].  CD-ROM. 
[0594916] PGR STJ  

19. BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Ação direta de 
inconstitucionalidade n. 493-DF: acórdão da liminar publicado no DJ de 
16-05-91: acórdão do mérito publicado no DJ de 04-09-92. Brasília: [s.d.], 
1993. 1 v (relator Ministro Moreira Alves). [0144097] STJ STF 342.12142 
B823 SFH 

20. BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Ações diretas de 
inconstitucionalidade: jurisprudência Brasília: Supremo Tribunal Federal, 
2004. 6 v., il. [0687729] SEN CAM  AGU  CLD  MJU  PGR  STJ TCD TJD TST  
STF  341.205081 B823 ADI 

21. BUZAID, Alfredo. Da ação direta de declaração de inconstitucionalidade 
no direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1958. 141 p. [0022746] SEN CAM 
AGU MJU  PGR STJ TCD TJD STF 341.2562 B992 DAD 

22. CARNEIRO NETO, Durval. Questões de direito constitucional 
comentadas: conforme a doutrina e a jurisprudência. São Paulo: LTr, 2003. 
284 p. [0676663] CAM TJD STF 341.2 C289 QDC 

23. CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional: teoria do Estado e da 
constituição: direito constitucional positivo. 11. ed., rev., atual. e ampl. Belo 
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Horizonte: Del Rey, 2005. 862 p. [0726301] CAM  MJU  PGR  STJ  STM  TCD  
TJD  TST  STF  341.2 C331 DCD 11.ED. 

24. CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional didático. 9. ed. rev., 
atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. 710 p. [0674485] CAM STF 
341.2 C331 DCD 9.ED 

25. CARVALHO, Marcio Cruz Nunes de. Medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade de acordo com a emenda constitucional n. 
45/2004. Brasília: Brasília Jurídica, 2005. 245 p. [0732399] SEN CAM MJU 
PGR STJ TCD STF  341.202  C331  NCA 

26. CARVALHO, Murilo Andrade de. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental: Lei n. 9.882/99: uma leitura crítica. In: ANDRADE, André 
Gustavo Corrêa de, (Org.). A constitucionalização do direito: a 
constituição como locus da hermenêutica jurídica, Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2003. p.221-233. [0667995] SEN CAM  STJ  STF  341.2 C758 CDC 

27. CASTRO, Juventino V. El articulo 105 constitucional. México: Facultad de 
Derecho-Unan, 1996. 385 p. [0217935] PGR 

28. CASTRO, Marcus Faro de. Política e economia no judiciário: as ações 
diretas de inconstitucionalidade dos partidos políticos. Brasília: Universidade 
de Brasília, 1993. 58 p. [0146650] SEN CAM  

29. CAVALCANTE, Ophir Filgueiras. Em defesa da ordem e da cidadania. 
Brasília: Tipogresso, 1991. 472 p. [0145786] STF 341.415 O65 EDO 

30. CERQUEIRA, Marcelo. A Constituição e o direito anterior: o fenômeno da 
recepção. In: CUNHA, Sérgio Sérvulo da; GRAU, Eros Roberto (Org.). 
Estudos de direito constitucional em homenagem a José Afonso da 
Silva, São Paulo: Malheiros, 2003. p. 177-230. [0661031] CAM MJU PGR STJ 
TJD TST STF 341.208 S586 EDC  

31. ______. A Constituição e o direito anterior: o fenômeno da recepção; o 
impeachment do Presidente da República: um estudo de caso. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 1995. 151 p. 
[0161074] SEN CAM STF 341.2 C416 CDA  

32. CEZAROTI, Guilherme (Coord.). Contribuições. São Paulo: Quartier Latin, 
2003. 213 p. [0688522] TJD STF 341.3974 C764 CON  

33. CHAI, Cássius Guimarães. Descumprimento de preceito fundamental: 
identidade constitucional e vetos à democracia. Belo Horizonte: 
Mandamentos, 2004. 269 p. [0698701] SEN CAM PGR STJ TCD STF 341.206 
C434 DPF  

34. CLÈVE, Clèmerson Merlin. A Fiscalização abstrata da constitucionalidade 
no direito brasileiro. 2. ed., rev., atual. e ampl., 2. tiragem. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2000. 484 p. [0586417] SEN TJD STF 341.2562 
C635 FAC 2.ED. 2.TIR.  

35. COELHO, Sacha Calmon Navarro. Direito do jurisdicionado a rápida 
prestação jurisdicional. Brasilia: Tribunal Regional Federal da 1. Região, 
1993. 8 p. [0143267] SEN  CAM  STJ  STF  F 341.2562 C672 DJR  
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36. CONTI, Giovanni. Requisitos da tutela cautelar constitucional. Porto 
Alegre: Norton, 2004. 153 p. [0737726] STJ  TST  

37. COSTA, Dilvanir José da. A Democratização do controle direto da 
constitucionalidade das leis. In: CONFERÊNCIA NACIONAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, 10., 1984, Recife. X Conferência... Recife: OAB, 
Conselho Federal, [1984?]. p. 931-944. [0150661] STF 341.41506381 O65 
OAB-10 

38. COSTA, Orlando Teixeira da. A Convenção 158 da OIT e a Constituição 
Federal, 1988: o anteprojeto de lei complementar do MTB: a instituição da 
estabilidade por lei ordinária. In: CICLO DE ESTUDOS DE DIREITO DO 
TRABALHO, 3., 1996, Rio de Janeiro. III Ciclo... Rio de Janeiro: Ibcd, 1997. 
p. 43-53. [0184394] MJU  STF  341.606381  C568   CDT-3 

39. COSTA Rica. Ley de la jurisdiccion constitucional: Ley n. 7.135. San Jose: 
J.A. Vega, 1993. 36 p. [0160316] STF F 341.2562097286 C837 LJC 

40. CUNHA JÚNIOR, Dirley da. A Intervenção de terceiros no processo de controle 
abstrato de constitucionalidade: a intervenção do particular, do co-legitimado 
e do amicus curiae na Adin, ADC e ADPF. In: DIDIER JUNIOR, Fredie et al. 
(Coord.). Aspectos polêmicos e atuais sobre os terceiros no processo 
civil (e assuntos afins). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 149-
167. [0708567]  SEN   CAM   MJU   STJ  TJD   TST  STF   341.46213 A838 
APA 

41. DANIEL, Sarmento. A eficácia temporal das decisões no controle de 
constitucionalidade. In: SAMPAIO, José Adércio Leite; CRUZ, Álvaro Ricardo 
de Souza (Coord.). Hermenêutica e jurisdição constitucional: estudos em 
homenagem ao professor José Alfredo de Oliveira Baracho. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2001. p.9-45. [0682853]  CAM PGR  STJ  TST  STF   341.256308 
B223 HJC  

42. DANTAS, Ivo. Constituição & processo. 1. ed. (ano 2003), 5. tiragem. 
Curitiba: Juruá. 1 v. [0726281] SEN STF 341.2563 D192 CPR 5.TIR.  

43. ______. Instituições de direito constitucional brasileiro. 2. ed., 3. tir. 
rev. e ampl. Curitiba: Juruá, 2003. 551 p. [0676059] CAM 

44. ______. O valor da Constituição: do controle de constitucionalidade como 
garantia da supralegalidade constitucional. 2. ed., rev. e aum. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2001. 366 p. [0602876] CAM STJ TCD TST STF 341.2562 D192 
VCC 2.ED. 

45. DEL PRÁ, Carlos Gustavo Rodrigues. Breves considerações sobre o amicus 
curiae na ADIN e sua legitimidade recursal. In: DIDIER JUNIOR, Fredie et al. 
(Coord.). Aspectos polêmicos e atuais sobre os terceiros no processo 
civil (e assuntos afins). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 59-80. 
[0707864] SEN CAM MJU STJ TJD TST STF 341.46213 A838 APAL 

46. DELLA GIUSTINA, Vasco. Controle de constitucionalidade das leis: ação 
direta de inconstitucionalidade. 2. ed. Porto Alegre: Livr. do Advogado, 2006. 
261 p. [0757415] STJ 

47. ______. Leis municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de 
Justiça: ação direta de inconstitucionalidade e incidente de 
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inconstitucionalidade. Porto Alegre: Livr. do Advogado, 2001. 248 p. 
[0607019] STF   341.316 D357 LMC TJD 

48. DESPROPORCIONALIDADE na Representação Parlamentar: ação direta de 
inconstitucionalidade parágrafos 1. e 2. do art. 45 da Constituição Federal. 
[S.l.]: [S.ed.]. 1992. 1 v. [0139801] SEN 

49. FARIA, Lilian Fonseca de Araújo. O processo de tomada de decisão do 
Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal de natureza econômica de interesse do servidor 
público federal civil e/ou militar no período de 1990 a 1995. Brasilia: 
Universidade de Brasília, 1997. 175 p. [0192045] CAM STF 341.2562 F224 
PTD 

50. FAVA, Marcos Neves. (Coord). Reforma da previdência e magistratura: 
inconstitucionalidades.  São Paulo: LTr, 2005. 279 p. [0735695]  SEN  CAM  
AGU  MJU  MTE  PGR  STJ  TJD  TST  STF  341.67 R332 RPM 

51. FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade. 5. ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2004. 539 p.[0691103] SEN MJU PGR  STJ STM TCD TJD TST STF 
341.202 F375 EDI 5.ED. 

52. FERRAZ, Sérgio. Ação direta de inconstitucionalidade: capacidade 
postulatória. In: MELLO, Celso Antônio Bandeira de (Org.). Estudos em 
homenagem à Geraldo Ataliba. São Paulo: Malheiros, 1997. v. 2, p. 590-
601. [0207997]  CAM   PGR  STJ  TJD STF  340.08 A862 EHG 

53. FERRAZ, Sergio Valladão. Curso de direito constitucional: teoria, 
jurisprudência e 670 questões. Edição atualizada até a EC nº 48/2005. Rio de 
Janeiro: Elsevier; Campus, 2006. 604 p. (Série Impetus Provas e Concursos). 
[0743901] STJ 

54. FERREIRA, Pinto. A jurisdição constitucional. In: TEIXEIRA, Sálvio de 
Figueiredo (Coord.).  O Judiciário e a Constituição. São Paulo: Saraiva, 
1994. p. 197-218. [0161880] SEN CAM AGU CLD MJU STJ STM TST STF  
341.256 J92 JCO 

55. ______. Os instrumentos processuais protetores dos direitos humanos. In: 
CUNHA, Sérgio Sérvulo da; GRAU, Eros Roberto (Org.). Estudos de direito 
constitucional em homenagem a José Afonso da Silva. São Paulo: 
Malheiros, 2003. p. 589-615. [0666271] CAM MJU PGR STJ TJD  TST  STF  
341.208 S586 EDC 

56. FLORES, Patrícia Teixeira de Rezende. Aspectos processuais da ação 
direta de inconstitucionalidade de lei municipal. São Paulo: Revista dos 
Tribunais: 2002. 384 p. [0631716] SEN CAM AGU CLD PGR STJ TCD TJD   
STF   341.202 F634 APA 

57. FONSECA, Guilherme Frederico Dias Pereira da; DOMINGOS, Inês. Breviário 
de direito processual constitucional: recurso de constitucionalidade: 
jurisprudência, doutrina, formulário. 2. ed. Coimbra: Coimbra, 2002. 211 p. 
[0658156] STF 341.20209469 F676 BDP 2.ED. 

58. FREIRE JÚNIOR, Américo Bedê. O controle judicial de políticas públicas. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. 140 p. [0738805] SEN CAM STJ  TCD 
TJD STF 341.3517 F866 CJP 
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59. FRIEDE, Roy Reis. Lições objetivas de direito constitucional e de teoria 
geral do Estado: para concursos públicos e universitários. São Paulo: 
Saraiva, 1999. 328 p. [0568671] SEN  TCD 

60. FRIEDE, Roy Reis. Medidas liminares: e providências cautelares ínsitas em 
habeas corpus, habeas data, ação popular, ação civil pública, ADIN, ADC, 
ADPF, ações possessórias, desapropriação, usucapião especial, ação 
rescisória, na lei do inquilinato e em propriedade industrial. 2. ed., rev., 
atual. e ampl. de acordo com a lei 10.444/2002. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2003. 548 p. [0657825] CAM AGU PGR STJ TJD TST STF 
341.467 F899 MED 2.ED. 

61. GULART, Vyvyany Viana Nascimento de Azevedo. Controle de 
constitucionalidade.  Brasília: Fortium, 2005. 114 p. [0734586] SEN STJ  
TCD 

62. LANDA, César. La posición jurídica del Tribunal Constitucional peruano y la 
acción de inconstitucionalid. In: FERNÁNDEZ SEGADO, Francisco (Coord.). La 
Constitución de 1978 y el constitucionalismo iberoamericano.  Madrid: 
Ministério de la Presidencia, Secretaria General Técnica: Centro de Estudios 
Políticos y Constitucionales, 2003. p. 731-754. [0700174] CAM STF  
341.2446 C756 CMC 

63. LEONCY, Léo Ferreira. Controle abstrato de normas no âmbito do Estado-
Membro: o problema das normas constitucionais repetidas e a possibilidade 
de tramitação paralela de DINS contra a mesma norma perante o STF e o 
TJE. In: RODRIGUES, Ana Claúdia Manso S. O. et al. Estudos de Direito 
Público: homenagem aos 25 anos do mestrado em Direito da  UnB.  Brasília: 
Brasília Jurídica, 2000. p. 57-74. [595049] CAM  AGU  STJ  TCD  TST  STF  
341.08 E82 EDP 

64. LINHARES, Paulo Afonso. Direitos fundamentais e qualidade de vida. São 
Paulo: Iglu, 2002. 239 p. [0620776] SEN STJ TJD STF 341.274 L755 DFQ 

65. LIRA, Antiogenes Marques. Constituição do Estado de Alagoas e leis 
complementares: promulgada em 5 de outubro de 1989: atualizada até 
agosto de 1996. Maceió: A.M. Lira, 1996. 160 p. [0183165] STF 
341.248135 1989 EM 1-14 A316 CEA 

66. LOPES, Ana Maria D'Ávila. Os direitos fundamentais como limites ao 
poder de legislar. Porto Alegre: S. A. Fabris, 2001. 207 p. [0594397] SEN  
PGR  STJ  TJD  STF  341.274 L864 DFC 

67. LOUREIRO, Lair da Silva; LOUREIRO FILHO, Lair da Silva (Comp.). Ação 
direta de inconstitucionalidade: jurisprudência do órgão especial  do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 1986-1995. São Paulo: Saraiva, 
1996. 471 p. [0175063] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STJ TJD TST STF 
341.2562081 A168 ADI 

68. MADEIRA, José Maria Pinheiro. Servidor público na atualidade. 3. ed., rev. 
ampl. e atual. Rio de Janeiro: América Jurídica, 2006. 698 p. [0737216] AGU 
MJU SEN STJ STM TCD STF 341.33 M181 SPA 3.ED. 

69. MAMARI FILHO, Luís Sérgio Soares. A comunidade aberta de intérpretes 
da Constituição: o amicus curiae como estratégia de democratização da 
busca do significado das normas. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 115 p. 
[0739640]  SEN  CAM  STJ  TJD STF  341.2401 M263 CAI 
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70. MANDELLI JÚNIOR, Roberto Mendes. Argüição de descumprimento de 
preceito fundamental: instrumento de proteção dos direitos fundamentais e 
da constituição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 207 p. [0660191] 
SEN CAM MJU STJ TCD TJD TST STF 341.205 M271 ADP 

71. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Eficácia de decisões em controle concentrado 
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Direito processual: inovações e perspectivas: estudos em homenagem ao 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 285-295. 
[0701159] SEM STJ TJD TST STF 341.46 T266 DPI 

72. ______; MENDES, Gilmar Ferreira. Controle concentrado de 
constitucionalidade: comentários à Lei n. 9.868, de 10-11-1999. 2. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2005. 583 p. [0738309] SEN CAM STJ TCD TJD STF 341.202 
M386 CCC 2.ED. 

73. MARTINS, José Renato. O controle de constitucionalidade das leis no 
direito brasileiro. 1. ed. São Paulo: J. de Oliveira, 2004. 212 p. [0703990] 
CAM  MJU  STJ  TCD  TJD  STF  341.202 M386 CCL 

74. MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de segurança: ação popular, ação civil 
pública, mandado de injunção, habeas data, ação direta de 
inconstitucionalidade, ação declaratória de constitucionalidade, argüição de 
descumprimento de preceito fundamental, o controle incidental de normas no 
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p. [738167] AGU STJ TST STF 341.46219 M514 MSA 28.ED 

75. MELO, Angelo Braga Netto Rodrigues de. Planejamento tributário e a ADIN 
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278 p. [0759700] CLD 
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Crise e desafios da constituição: perspectivas críticas da teoria e das 
práticas constitucionais brasileiras. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p. 257-
268. [0678697] SEN CAM MJU PGR STJ TST STF  341.2 C932 CDC 

78. ______. Moreira Alves e o controle de constitucionalidade no Brasil. 
São Paulo: Saraiva, 2004. 950 p. [0689276] SEN CAM PGR STJ TJD TST STF 
341.202 M538 MACC 

79. ______. O Controle de constitucionalidade do direito estadual e municipal na 
Constituição Federal de 1988. In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). 
Estudos em Homenagem ao Ministro Adhemar Ferreira Maciel. São 
Paulo: Saraiva, 2001. p. 231-276. [0610504] SEN CAM PGR STJ STF 340.08 
M152 EHM 



 13 

80. MENDES, Gilmar Ferreira. Os Entraves institucionais à governabilidade. In: 
WALD, Arnoldo; MARTINS, Ives Gandra da Silva; PRADO, Ney (Coord.).  O 
Direito brasileiro e os desafios da economia globalizada. Rio de 
Janeiro: América Jurídica, 2003. p. 57-61. [0680813] SEN CAM MJU STJ TCD 
TST STF 341.378 D598 DBD 

81. ______. Palestra do Advogado-Geral da União. In: ENCONTRO NACIONAL DE 
PROCURADORES DE ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS, 11., 2000, Gramado, RS.  
XI Encontro... Porto Alegre: Assembléia Legislativa, 2000. p. 3-22. v. 1. 
[0592361] STF F 341.25306381 E58 EPA-11 

82. MIRANDA, Sérgio. A Farsa da Lei de Responsabilidade Fiscal: a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e ação direta de inconstitucionalidade, ADIn. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 2000. 50 p. [0583341] 
CAM 

83. MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e legislação 
constitucional. Prefácio do Ministro Celso de Mello. 6. ed. atualizada até a 
EC n. 52/06. São Paulo: Atlas, 2006. 2982 p. [0760002] STJ 

84. ______. Jurisdição constitucional e tribunais constitucionais: garantia 
suprema da Constituição. 2. tiragem. São Paulo: Atlas, 2000. 342 p. 
[0611431] TCD 

85. MORAES, Guilherme Peña de. Direito constitucional: teoria da constituição. 
3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 330 p. [0756443] STJ 

86. MORAES, Humberto Peña de. Do processo interventivo, em tema de Estado 
Federal: considerações em torno de aspectos estruturais dos institutos da 
intervenção federal, nos Estados e Distrito Federal, e da ação direta de 
inconstitucionalidade interventiva. In: SOARES, Fábio Costa (Org.). Acesso à 
justiça: segunda série. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004. p. 177-201. 
[0714788] SEN CAM STJ TCD TJD TST STF 341.46218 A174 AJS 

87. MOREIRA, José Carlos Barbosa. Mandado de segurança: ação popular: 
ação direta de declaração de inconstitucionalidade: indicações de doutrina e 
jurisprudência. Rio de Janeiro: Borsoi, 1964. 77 p. [0051944] MJU STJ  STF  
R  016.34146219 M838 MSA 

88. MOSCA, Hugo. Súmulas vinculantes sufocam o bom direito: ensaio. 
Brasília: Thesaurus, 1997. Descrição: 23 p. [0183985] PGR STJ STF F  340.6 
M894 SVS 

89. MOTTA FILHO, Sylvio Clemente da; SANTOS, William Douglas Resinente dos. 
Controle de constitucionalidade: uma abordagem teórica e 
jurisprudencial. 3. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2004. 366 p. [0693642] SEN 
CAM PGR STJ TST STF  341.202 M921 CCA 3.ED. 

90. ______; ______. Controle de constitucionalidade: teoria, jurisprudência e 
questões. 3. ed. Rio de Janeiro: Impetus: Consulex, 2000. 221 p [0598246] 
SEN STJ 

91. MOTTA, Sylvio. Controle da constitucionalidade. Rio de Janeiro: Tele-Jur, 
2000. Fita de vídeo [0586187] STJ  STM 



 14 

 

92. NASCIMENTO FILHO, Firly. Da ação direta de declaração de 
inconstitucionalidade: aspectos constitucionais, processuais e federativos: 
casos de atuação da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro a partir da Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
1996. 250 p. [0166908] TJD STF  341.2562  N244  ADD 

93. NERY JÚNIOR, Nelson. Recursos na ação direta de inconstitucionalidade e na 
ação declaratória de constitucionalidade: apontamentos sobre os recursos na 
ADIn (L 9.868/99). In: ALVIM, Eduardo P. de A.; NERY JÚNIOR, Nelson; 
WAMBIER, Teresa A. A. (Org.).  Aspectos polêmicos e atuais dos 
recursos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 495-512. [0577674] 
SEN STJ TJD STF 341.4655  A838  APR   

94. NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Da ação direta de inconstitucionalidade. In: ______. 
Instrumentos de tutela e direitos constitucionais. São Paulo: Saraiva, 
1994. p. 133-148. [0159293] SEN CAM AGU MJU STJ STM TJD TST 

95. ______. Instrumentos de tutela e direitos constitucionais: teoria, 
prática e jurisprudência: habeas-corpus, habeas-data, mandado de 
segurança, mandado de injunção, ação popular, ação civil pública, ação direta 
de inconstitucionalidade, impeachment. São Paulo: Saraiva, 1994. 273 p. 
[0153078] SEN  CAM  AGU  MJU  STJ  STM  TJD  TST 

96. OLIVEIRA, Ana Cláudia Ferreira de; OLIVEIRA, Juarez de (Org.). 
Constituição Federal de 1988: atualizada até a EC 35/01. 8. ed., atual. 
e ampl. São Paulo: J. de Oliveira, 2002. 382 p. [0618867] SEN PGR STJ TCD 
TJD STF 341.2481 1988 EM_1-35 B823 CFMN 8.ED  

97. OLIVEIRA, Angelina Mariz de. Ação direta de inconstitucionalidade em 
matéria tributária. São Paulo: Dialética, 2005. 175 p. [0733644] SEN CAM 
PGR STJ TJD 

98. OLIVEIRA, Celso Marcelo de. Contratos e serviços bancários e a 
normatização de defesa do consumidor. Campinas: LZN, 2003. 658 p. 1 
CD-ROM. [0681958] SEN STJ STF 342.234 O48 CSB 

99. OLIVEIRA, Cláudio Brandão. (Org.). O Estado em juízo: legislação. Rio de 
Janeiro: Roma Victor, 2003. 285 p. [0653961] SEN CAM STJ TJD 

100. OLIVEIRA, Eduardo Ribeiro de. O acesso à justiça e alguns novos 
instrumentos processuais. In: CICLO DE CONFERÊNCIAS PARA JUÍZES 
FEDERAIS, 1991, Brasília. Ciclo... Brasília: Conselho de Justiça Federal, 
1992. p. 147-171. [0142264 ]   SEN  CAM  CLD  MJU  PGR  STJ  STM  TJD  
TST  STF  341.416 C568  CCJ 

101. OLIVEIRA, Juarez de (Org.). Constituição Federal de 1988: atualizada até 
a EC 39/02 /. São Paulo: J. de Oliveira, 2003. 157 p. [0649571] STJ 

102. OMMATI, José Emílio Medauar. Paradigmas constitucionais e a 
inconstitucionalidade das leis. Porto Alegre: S.A. Fabris, 2003. 72 p. 
0657745 SEN CAM TCD TJD STF 341.202 O54 PCI 



 15 

 

103. PACHECO, José da Silva. O Mandado de segurança: e outras ações 
constitucionais típicas. 4. ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2002. 639 p. [0626999] CAM AGU STJ STM TCD TJD TST STF  
341.46219 P116 MDS 4.ED. 

104. PALU, Oswaldo Luiz. Controle de constitucionalidade: conceitos, sistemas 
e efeitos. 2. ed., rev., ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 356 p. 
[0600577] SEN CAM MJU PGR STJ TCD TJD TST STF 341.2562 P184 CCC 
2.ED. 

105. PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Controle de constitucionalidade. 
4. ed., rev. e atual. até a EC n. 48/2005. Niterói: Impetus, 2006. 223 p., il. 
[0752771] STJ TST STF 341.202 P331 CDC 4.ED. 

106. PEDRON, Flávio Quinaud; CAFFARATE, Viviane Machado; BARRETO, Helena 
Guimarães. A Transcendência no recurso de revista: uma análise do 
posicionamento do STF no julgamento da ADIn n. 2527-9. In: CRUZ, Álvaro 
Ricardo de Souza (Coord.). O Supremo Tribunal Federal revisitado: o ano 
judiciário de 2002. Belo Horizonte: Mandamentos, 2003. p. 237-280. 
[0708265] SEN STF 341.4191 S959 STR 

107. PERTENCE, José Paulo Sepúlveda. Jurisdição constitucional, decisões judiciais 
vinculantes e direitos fundamentais. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Org.). 
Jurisdição constitucional e direitos fundamentais. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2003, p.395-404. [0645971]  SEN  CAM  MJU  PGR  STJ  TCD  TJD  TST  
STF   341.2563 J95 JCD 

108. PIMENTA, Paulo Roberto Lyrio. A razoabilidade das leis tributárias: direito 
fundamental do contribuinte. In: FISCHER, Octavio Campos. (Org.). Tributos 
e direitos fundamentais. São Paulo: Dialética, 2004. p. 295-303. 
[0691655] SEN CAM MJU PGR STJ TJD STF 341.39 T822 TDF 

109. PINHO, Judicael Sudário de. Temas de direito constitucional e o Supremo 
Tribunal Federal. São Paulo: Atlas, 2005. 431 p. [0727858] SEN  CAM  MJU  
PGR  STJ  TST  STF 341.2 P654 TDC 

110. PIOVESAN, Flávia C. Proteção judicial contra omissões legislativas: ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção. 2. ed., 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 208 p. [0651910] 
SEN CAM PGR STJ TJD STF 341.202 P662 PJC 2.ED. 

111. ROCHA, Fernando Luiz Ximenes. Controle de constitucionalidade das leis 
municipais. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 293 p. [0669580] SEN CAM AGU 
MJU TCD STF 341.316 R672 CCL 2.ED. 

112. RODRIGUES, Ana Cláudia Manso Sequeira Ovídio. A Medida provisória no 
controle abstrato de constitucionalidade: a compreensão da força de lei, 
dos pressupostos de relevância e urgência e da apreciação parlamentar e a 
sua repercussão na ação direta de inconstitucionalidade de medida provisória. 
Brasília: [s.n.], 2001. 174 p. [0645659] STF 341.202 R696 MPC 

113. ROSAS, Roberto. Direito processual constitucional: princípios 
constitucionais do processo civil 3. ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1999. 223 p. [0211505] SEN CAM MJU STJ STM TJD 
STF 341.2563 R789 DPC 3.ED 



 16 

114. ROTHENBERG, Walter Clauduis. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. In:______; TAVARES, André R. (Org.). Argüição de 
Descumprimento de Preceito Constitucional Fundamental: análises à 
luz da Lei nº 9.882/99, São Paulo: Atlas, 2001. p. 198-238. [0595728] SEN 
CAM AGU MJU PGR STJ TJD STF 341.205 A694 ADP 

115. ROTHENBERG, Walter Clauduis; TAVARES, André Ramos. (Org.). Argüição 
de descumprimento de preceito fundamental: análises à luz da Lei nº 
9.882/99. 2. tiragem. São Paulo: Atlas, 2001.238 p. [0631098] TST 

116. ______; TAVARES, André Ramos. (Org.). Argüição de descumprimento de 
preceito fundamental: análises à luz da Lei nº 9.882/99. São Paulo: Atlas, 
2001. 238 p.[0592390]  SEN  CAM   AGU   MJU  PGR  STJ  TJD  STF  
341.205 A694 ADP 

117. SAMPAIO, José Adércio Leite. As sentenças intermediárias de 
constitucionalidade e o mito do legislador negativo. ______; CRUZ, Álvaro 
Ricardo de Souza (Coord.). Hermenêutica e jurisdição constitucional: 
estudos em homenagem ao professor José Alfredo de Oliveira Baracho. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2001, p. 159-194. [0683286] CAM PGR STJ TST STF 
41.256308 B223  HJC 

118. SANCHES, Leonardo Antonio de. Algumas reflexões sobre a questão da 
constitucionalidade das Leis nºs 9.868/99 e 9.882/99. In: VELOSO, Carlos 
Mário et al. Homenagem ao Ministro Eduardo Ribeiro de Oliveira: edição 
especial da Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 
Brasília: Procuradoria-Geral do Distrito Federal, 2003. p. 219-232. [0689844] 
STJ 

119. SANCHES, Sydney. Debates sobre o tema sigilo bancário. In: Reformas 
constitucionais. São Paulo: IBCB, 1999, p. 157-162. [0654747] SEN CAM 
PGR STF  341.2481 R332 RCO 

120. ______. O Supremo Tribunal Federal: composição, competências originárias e 
recursais. In: CICLO DE ESTUDOS DE DIREITO DO TRABALHO, 3., 1996, Rio 
de Janeiro. III Ciclo... Rio de Janeiro: Ibcd, 1997.p. 183-191. [0184543]  
MJU  STF  341.606381  C568  CDT-3 

121. SANTANA, Alcioni Serafim de. Poder geral de cautela e medidas 
legislativas impeditivas a sua consecução. Campinas: Copola, 1996. 144 
p. [0173473] SEN  CAM  STF  341.466  S232  PGC   

122. SANTIAGO, Igor Mauler. Praticabilidade e razoabilidade na quantificação de 
taxas. In: DERZI, Misabel Abreu Machão (Org.). Construindo o direito 
tributário na constituição: uma análise da obra do ministro Carlos Mário 
Velloso. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p. 287-304.  [714206] SEN CAM  STJ  
STF 341.39 V441 CDT 

123. SANTOS, Marcelo de Oliveira Fausto Figueiredo. A ação declaratória de 
constitucionalidade: inovação infeliz e inconstitucional. In: MARTINS, Ives 
Gandra da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira (Coord.). Ação declaratória de 
constitucionalidade. São Paulo: Saraiva, 1995. p. 155-181. [0165443] CAM 
PGR STM TJD STF 341.2562 A168 ADC 2.TIR. 

124. SARMENTO, Daniel. (Org.). O Controle de constitucionalidade e a Lei 
9.868/99. 2. tiragem. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002. 301 p. [0630922] 
CAM STJ STF 341.256208 C764 CCL 2.TIR.  



 17 

125. SCHÄFER, Gilberto. Ação civil pública e controle de constitucionalidade. 
Porto Alegre: S. A. Fabris, 2002. 191 p.[0633127] SEN  CAM  AGU  PGR  TJD 
STF  341.4182 S296 ACI 

126. SILVA, Christine Oliveira Peter da. Lei n. 9.868/99: uma proposta 
hermenêutica democraticamente adequada. In: RODRIGUES, Ana Claúdia 
Manso S. O. et al. Estudos de Direito Público: homenagem aos 25 anos do 
mestrado em Direito da UnB. Brasília : Brasília Jurídica, 2000. p. 77-89. 
[0595051] CAM AGU STJ TCD TST STF 341.08 E82 EDP 

127. SILVA, José Afonso da. Ação Direta de Declaração de 
Inconstitucionalidade de Lei Municipal. São Paulo: Imesp, 1978. 423 469 
[0075981] STF F 341.2562  S586  ADD 

128. SILVA, José Afonso da. O Controle da constitucionalidade das leis do Brasil. 
In: GARCIA BELAUNDE, Domingo; FERNANDEZ SEGADO, Francisco (Coord.). 
La Jurisdiccion constitucional en Iberoamérica. Madrid: Dykinson, 1997. 
p. 387-407. [0186722] CAM STF 341.2563098 J95 JCI 

129. SILVEIRA, Eustaquio Nunes. Declaração de inconstitucionalidade de Lei ou ato 
normativo do poder público. In: ______. Contribuições à literatura 
jurídica. Brasília: Tribunal Regional Federal 1. Região, 1996. p. 15-16. 
[0176847] SEN CAM PGR STJ STF 340.08 S587 CLJ 

130. SIQUEIRA JÚNIOR, Paulo Hamilton. Controle de constitucionalidade: com 
as modificações introduzidas pelas Leis ns. 9.868/99 e 9.882/99. São Paulo: 
J. de Oliveira, 2001. 154 p. [0598988] SEN CAM STJ TCD STF 341.2562 
S618 CDC 

131. SOARES JUNIOR, José Ronald Cavalcante. ADIN por Omissão, o Supremo 
Tribunal Federal e a Hermenêutica Constitucional. In: SOARES, José Ronald 
Cavalcante (Coord.). Estudos de Direito Constitucional: homenagem a 
Paulo Bonavides. São Paulo: LTr, 2001. p. 249-261 [0625707]  SEN  CAM  
STJ  TJD  TST  STF 341.2 B699 EDC 

132. SORMANI, Alexandre. Inovações da ação direta de inconstitucionalidade 
e da ação declaratória de constitucionalidade: uma visão crítica da Lei n. 
9.868/99 sob o viés do princípio da segurança jurídica. São Paulo: J. de 
Oliveira, 2004. 192 p. [0681929] CAM MJU PGR STJ TCD TJD STF 341.205 
S714 IDI 

133. SOUZA, James J. Marins de. Direito processual tributário brasileiro: 
(administrativo e judicial). 4. ed. São Paulo: Dialética, 2005. 735 p. 
[0737991] SEN CAM MJU STJ TJD STF 341.3958 S729 DPT 4.ED. 

134. THEODORO, Marcelo Antonio. Direitos fundamentais & sua 
concretização. 1. ed., 3. tiragem. Curitiba: Juruá, 2005. 133 p. [0739327] 
SEN STJ 

135. VALLE, Vanice Regina Lírio do. A Construção de uma garantia 
constitucional: compreensão da Suprema Corte quanto ao mandado de 
injunção.  Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 277 p. [0719577]  SEN  CAM  
MJU  PGR  STJ  STM  TCD  TJD  TST STF  341.2744 V181 CGC 



 18 

 

136. VELLOSO, Carlos Mário da Silva. O Supremo Tribunal Federal: corte 
constitucional. In: ______. Temas de direito público. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1994. p. 91-121. [0163441] CAM CLD MJU PGR STJ TCD TST STF 341 
V441 TDP 

137. ______. Temas de direito público. 2. tiragem. Belo Horizonte: Del Rey, 
1997. 558 p. [0181440] SEN CAM AGU MJU STJ STF 341 V441 TDP 2.TIR. 

138. VIANNA, Luiz Werneck et al. A Judicialização da política e das relações 
sociais no Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1999. 270 p. [0218193] SEN CAM 
STJ STF 341.256 J92 JPR 

139. WALD, Arnoldo. Alguns aspectos da ação declaratória de constitucionalidade. 
In: MARTINS, Ives Gandra da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira. Ação 
declaratória de constitucionalidade. São Paulo : Saraiva, 1995. p. 15-33. 
[0165447]  CAM  PGR  STM  TJD  STF  341.2562 A168 ADC 2.TIR. 

140. ______. Usos e abusos da ação civil pública: análise de sua patologia. In: 
CICLO DE ESTUDOS DE DIREITO ECONÔMICO, 1., 1993, Ilha de 
Comandatuba. I Ciclo... São Paulo: Instituto Brasileiro de Ciência Bancária, 
1993. p. 203-219. [0148240]  SEN  CLD  MJU  STJ  STF  341.378 C568  
CEE 

141. WAMBIER, Luiz Rodrigues. Tutela jurisdicional das liberdades públicas. 
Curitiba: Juruá, 1991. 169 p. [0161984] SEN CAM 



 19 

 

2 Artigos de Periódicos 
 
 
 
1. ABREU, Nylson Paim de. As Aposentadorias dos servidores públicos em face 

da reforma da previdência social. ADV Advocacia Dinâmica: Seleções 
Jurídicas, n. 6, p. 15-31, jun. 2004. [0700665] SEN CAM AGU MTE PGR STF 
STJ STM TJD  

2. ABREU, Vinícius Caldas da Gama e. Ação civil pública em matéria tributária. 
Informativo Jurídico Consulex, v. 16, n. 50, p. 4-8, 16 dez. 2002. 
[0642630] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

3. ABREU FILHO, Saulo de Castro. A Suspensão da execução de lei ou ato 
normativo pelo Senado Federal e a coisa julgada material no controle 
concentrado da constitucionalidade. Revista de Processo, v. 19, n. 74, p. 7-
19, abr./jun. 1994. [0496036] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

4. AÇÃO direta de inconstitucionalidade: constituição paulista: composição dos 
tribunais; participação de membros do MP e de advogados: Tribunais de 
Alçada: membros da mesma classe. Revista Trimestral de Jurisprudência 
dos Estados, v. 19, n. 134, p. 63-86, mar. 1995. [0497918] SEN CAM STF 
STJ TJD TST  

5. AÇÃO direta de inconstitucionalidade tem que ser reduzida com objetividade. 
ADV Advocacia Dinâmica: Informativo Semanal, v. 11, n. 27, p. 280-278, 
jul. 1991. [0486539] PGR  

6. ALMEIDA, Caroline Corrêa de. A Cláusula de subsidiariedade na argüição de 
descumprimento de preceito fundamental. Revista da Fundação Escola 
Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, v. 12, 
n. 23, p. 60-84, jan./dez. 2004.  [0720414] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ 
TCD TJD TST 

7. ALMEIDA, Jansen Fialho de. STF: bancos x consumidores. Consulex: 
Informativo Jurídico, v. 20, n. 5, p. 6, fev. 2006. [0754971] CAM CLD SEN 
STF STJ TCD TJD  

8. ALOCHIO, Luiz Henrique Antunes. Inconstitucionalidade e ilegalidade na 
exigência do pagamento de multas, como requisito para licenciamento de 
veículos automotores. Repertório IOB de Jurisprudência: tributário e 
constitucional, n. 2, p. 69-59, 2. quinz. jan. 2005. [0723242] SEN CAM PGR 
STF STJ TJD TST  

9. ALVARENGA, Aristides Junqueira. Embargos de declaração: Associação 
Nacional dos Advogados da União - ANAUNI. Debates em Direito Público: 
Revista de Direito dos Advogados da União, v. 2, n. 2, p. 226-232, out. 2003. 
[0716765] SEN  AGU  PGR  STJ  

10. ALVES, José Carlos Moreira. O Controle de constitucionalidade no Brasil. 
Revista da Procuradoria Geral da República, n. 9, p. 127-140, jul./dez. 
1996. [0552299] AGU PGR STF STM  



 20 

11. ANDRADE, André Martins de. A Perigosa extensão ao direito tributário da 
teoria geral das nulidades. Revista Dialética de Direito Tributário, n. 5, p. 
9-12, fev. 1996. [0509385] SEM CAM STF STJ  

12. ANGEL EKMEKDJIAN, Miguel. La Protección judicial de los intereses difusos en 
el derecho constitucional argentino. Anuario Iberoamericano de Justicia 
Constitucional, v. 3, p. 75-87, 1999.  [0742308] STF  

13. ANJOS, Arthur Francisco Seixas dos. O Judiciário e as novas perspectivas 
constitucionais. Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, 
v. 21, n. 41, p. 19-28, jul./dez. 1988. [0458634] CAM MJU STJ TST  

14. ANJOS, Luís Henrique Martins dos.  A Interpretação conforme a Constituição 
enquanto técnica de julgamento do Supremo Tribunal Federal. Debates em 
Direito Público: Revista de Direito dos Advogados da União, v. 3, n. 3, p. 
127-139, out. 2004. [0717777] SEN AGU PGR STJ  

15. ANTONELLI, Leonardo Pietro. Comentários sobre a recente decisão plenária 
(Adin 1851) do Supremo Tribunal Federal: o direito do contribuinte do ICMS a 
ser ressarcido dos pagamentos a maior do que o devido no caso de 
substituição tributária. ADV Advocacia Dinâmica: Seleções Jurídicas, n. 10, 
p. 24-27, out./nov. 2002.  [0639961] SEN CAM PGR STF TJD  

16. ANTUNES, Carlos Augusto. Imposto Provisório sobre a Movimentação ou 
Transmissão de Valores de Créditos de Natureza Financeira (IPMF): 
inconstitucionalidade da tributação dos entes federados. Revista da 
Procuradoria Geral do Estado do Paraná, v. 9, n. 4, p. 19-23, jul. 1995. 
[0498822] STJ CAM 

17. ARAGÃO, E. D. Moniz de (Egas Dirceu Moniz de). 'Imposto indevido' e não 
recolhido pertence ao sujeito passivo e não ativo da obrigação tributária: 
IPMF: opinião legal. Revista Forense, v. 90, n. 325, p. 124-126, jan./mar. 
1994.  Parecer. [0509928] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ STM TJD TST  

18. ARAÚJO NETTO, José Nascimento.  Algumas notas sobre reforma trabalhista. 
Revista Trabalhista: direito e processo, v. 3, n. 9, p. 3-23, jan./mar. 2004.  
[0705973]  SEN  AGU  MJU  MTE  STF  STJ  TST  

19. AREND, Márcia Aguiar.  O Promotor de justiça está legitimado a propor ação 
direta de inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo municipal frente à 
Constituição do Estado de Santa Catarina. Atuação Jurídica, v. 4, n. 7, p. 
63-73, dez. 2001. [0614949] SEN CAM PGR STF STJ  

20. ASCARI, Janice Agostinho Barreto. O Supremo Tribunal Federal e a 
impunidade. Boletim dos Procuradores da República, v. 6, n. 68, p. 27-
30, nov. 2005. [0744638] PGR  

21. ASSIS, Alexandre Camanho de. Ação direta de inconstitucionalidade: art.3. 
do Dec. n.430/92: conflito: Constituição Federal: eficácia suspensa. Boletim 
de Direito Administrativo, v. 8, n. 11, p. 659-661, nov. 1992. [0468438] 
SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM  

22. ATALIBA, Geraldo. Processo administrativo e judicial: concessão de liminar: 
depósito: mandado de segurança: prazo de decadência: 
inconstitucionalidade. Revista de Direito Tributário, v. 15, n. 58, p. 118-
131, out./dez. 1991. [0469028] SEN CAM AGU PGR STF STJ TJD  



 21 

23. ATTUCH, Leonardo. "Vou à guerra contra o Itaú".  Isto É Dinheiro, n. 286, 
p. 76-77, 19 fev. 2003. [0645034] SEN CAM  MTE   

24. AVELAR, Matheus Rocha. Anotações sobre controle da constitucionalidade. 
Informativo Jurídico Consulex, v. 17, n. 34, p. 4-7, 25 ago. 2003.  
[0665257] SEN CAM CLD STF STJ  

25. ÁVILA, Marcelo Roque Anderson Maciel. A Garantia dos direitos fundamentais 
frente às emendas constitucionais. Lex: Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, v. 22, n. 260, p. 5-29, ago. 2000. [0586239] SEN CAM AGU CLD 
MJU MTE PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

26. AYDOS, Marco Aurélio Dutra. Quem paga a conta do Refis? Boletim dos 
Procuradores da República, v. 3, n. 31, p. 26-31, nov. 2000. [0588004] 
SEN CAM AGU PGR STF STJ  

27. AZEVEDO, Flávia Vieira Santos. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental: estudos preliminares e a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal.  Revista da Fundação Escola Superior do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, v. 12, p. 63-123, nov. 2004. Edição especial. 
[0728127] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ TCD TJD TST  

28. BALIEIRO, Gildete da Silva. Inexecução de ato normativo pelo poder 
executivo sob o argumento de inconstitucionalidade. Revista de Doutrina e 
Jurisprudência / Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, n. 68, 
p. 39-45, jan./abr. 2002. [0624730] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF  STJ 
STM TCD TJD   

29. BARBEITAS, André Terrigno. Vinculação de subsídios: procuradores de justiça 
e procurador-geral da república: inconstitucionalidade. Boletim Científico 
da Escola Superior do Ministério Público da União, v. 3, n. 13, p. 9-17, 
out./nov. 2004. [0733104] SEN CAM AGU PGR STF STJ STM  TJD TST  

30. BARROS, Laan de Oliveira. Ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo municipal em face da jurisprudência do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo. Boletim de Direito Municipal, v. 10, n. 12, p. 660-
667, dez. 1994. [0491625] SEN CAM STJ  

31. BASTOS, Celso Ribeiro. Aspectos constitucionais dos juros bancários. Revista 
de Direito Internacional e Econômico, v. 1, n. 1, p. 30-42, out./dez. 
2002. [0665008] SEN CAM MJU PGR STF STJ TJD   

32. ______ . O PAS e a Constituição. Revista Jurídica / Prefeitura do Município 
de São Paulo, n. 2, p. 39-67, jun. 1996. Consulta e parecer.  [0526948] SEN 
STF STJ  

33. ______. Perfil constitucional da ação direta de declaração de 
inconstitucionalidade. Revista de Direito Público, v. 5, n. 22, p. 78-106, 
out./dez. 1972. [0345542] CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TCD TST 

34. ______ . Problemas da ação direta de inconstitucionalidade. Cadernos de 
Direito Constitucional e Ciência Política, v. 3, n. 12, p. 5-9, jul./set. 
1995.  [0505829] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ 



 22 

 

35. BASTOS, Celso Ribeiro. Responsabilidade pessoal do dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública.  Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, v. 11, n. 44, p. 261-278, jul./set. 2003.  Estudos e 
pareceres. [0672964] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD TST  

36. ______ ; VARGAS, Alexis Galiás de Souza. A Argüição de descumprimento de 
preceito fundamental. Revista de Direito Constitucional e Internacional, 
v. 8, n. 30, p. 69-77, jan./mar. 2000. [0576453] SEN CAM CLD MJU PGR STF 
STJ  TJD  

37. BASTOS, Elísio Augusto Velloso. O Controle de constitucionalidade dos atos 
normativos.  Revista da Procuradoria Geral do Estado do Pará, n. 5, p. 
51-63, jul. 2001. [0689560] SEN STJ  

38. BENEDET, Renata. Aspectos destacados do controle jurisdicional da 
constitucionalidade. Novos Estudos Jurídicos, v. 6, n. 13, p. 275-287, out. 
2001.  [0616902] CAM STJ  

39. BERMUDES, Sérgio. A Ação direta de inconstitucionalidade proposta pela AMB 
(Associação dos Magistrados Brasileiros). Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, v. 2, n. 8, p. 159-168, out./dez. 1994. [0492760] SEN CAM MJU 
PGR STF STJ STM TJD  

40. BEZERRA, Julio Carlos de Miranda. Controle da constitucionalidade das leis 
em face da constituição estadual. Revista da Faculdade de Direito / 
Universidade Federal do Ceará, v. 31, n. 1, p. 205-222, jan./jun. 1990.  
[0500537] SEN STF STJ TJD 

41. BINENBOJM, Gustavo. Aspectos processuais do controle abstrato da 
constitucionalidade no Brasil.  Revista de Direito Administrativo, n. 218, 
p. 151-174, out./dez. 1999. [0585765] SEN CAM AGU CLD MJU MTE PGR STF 
STJ STM TJD 

42. ______ . A Dimensão do amicus curiae no processo constitucional brasileiro: 
requisitos, poderes processuais e aplicabilidade no âmbito estadual. Direito 
Federal: Revista da Associação dos Juízes Federais do Brasil, v. 22, n. 78, p. 
141-166, out./dez. 2004. [0723890] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ TCD 
TJD TST  

43. BITTAR, Djalma. Ação direta de inconstitucionalidade: liminar; extensão dos 
seus efeitos em matéria tributária. Cadernos de Direito Tributário e 
Finanças Públicas, v. 2, n. 9, p. 171-173, out./dez. 1994. [0501512] CAM 
AGU PGR STF STJ TJD   

44. BONILHA, Ivan Lelis. O Processo objetivo da Adin.  Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, v. 6, n. 22, p. 133-140, jan./mar. 1998. 
[0538161]  SEN  CAM  AGU  CLD  PGR  STF  STJ   TCD   

45. BORGES, José Alfredo. Inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 65/91.  
Revista Jurídica da Procuradoria Geral da Fazenda Estadual, n.5, p.17-
25, jan./mar. 1992. [0472284] SEN CAM STF STJ  

46. BORGES, José Souto Maior. Constitucionalidade formal do salário-educação. 
Revista Dialética de Direito Tributário, n. 43, p. 93-109, abr. 1999. 
[0549927] SEN CAM STF STJ  



 23 

47. BORGES NETTO, André L. A Inconstitucionalidade material do regime 
trabalhista para os servidores do judiciário. Revista Zênite de Direito 
Administrativo e LRF: IDAF, v. 5, n. 50, p. 116-122, set. 2005. [0742762] 
SEN STJ TCD  

48. ______ . Tutela constitucional do meio ambiente. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, v. 8, n. 31, p. 268-295, abr./jun. 2000. 
[0576351] SEN CAM CLD MJU PGR STF STJ TJD   

49. BRAGE CAMAZANO, Joaquín. El Control abstracto de la constitucionalidad de 
las leys en México. Revista de Estudios Políticos, n. 105, p. 211-232, 
jul./sep. 1999. [0612391] CAM  

50. BRÜNING, Raulino Jacó. Ação de inconstitucionalidade de leis municipais. 
Atuação Jurídica, v. 3, n. 2, p. 21-23, ago. 2000. [0637259] CAM PGR STF 
STJ  

51. BUENO, Cássio Scarpinella. As Class actions norte-americanas e as ações 
coletivas brasileiras: pontos para uma reflexão conjunta. Revista de 
Processo, v. 21, n. 82, p. 92-151, abr./jun. 1996. [0516554] SEN CAM AGU 
MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

52. ______ . Inconstitucionalidade das novas regras da suspensão de liminar em 
mandado de segurança. Revista do Advogado, v. 21, n. 64, p. 20-33,  out. 
2001. [0611119]  SEN  AGU   

53. BUENO FILHO, Edgard Silveira. A Ameaça. Revista Ajufe, n. 39, p. 18, dez. 
1993. [0502501] SEN STF STJ  

54. ______ . Amicus curiae: a democratização do debate nos processos de 
controle da constitucionalidade. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, v. 13, n. 53, p. 20-28, out./dez. 2005. [0638056] SEN CAM 
AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

55. BUZAID, Alfredo. Da ação direta de declaração de inconstitucionalidade no 
direito brasileiro. Revista Forense, v. 55, n. 179, p. 14-37, set./out. 1958.  
[0374988] SEN  CAM  AGU  PGR  STF  STJ  STM  TST   

56. CABRAL, Antonio do Passo. A Nova dicção do art. 482 do CPC: o Ministério 
Público e a hermenêutica constitucional. Boletim dos Procuradores da 
República, v. 3, n. 29, p. 8-10, set. 2000. [0583562] SEN CAM AGU PGR 
STF STJ  

57. CARMO, Júlio Bernardo do. A Medida cautelar na ação direta de 
inconstitucionalidade e a Lei n. 8.112/90. Síntese Trabalhista, v. 4, n. 42, 
p. 13-18, dez. 1992. [0469412] SEN MTE STF TST   

58. CARRAZZA, Roque Antonio. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão 
e mandado de injunção. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência 
Política, v. 1, n. 3, p. 120-135, abr./jun. 1993.  [0467236] SEN CAM AGU 
CLD MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

59. CARVALHO, Ernani Rodrigues de. Em busca da judicialização da política no 
Brasil: apontamentos para uma nova abordagem. Revista de Sociologia e 
Política, n. 23, p. 115-126, nov. 2004. [0729502] SEN CAM  



 24 

60. CARVALHO, Flávia Meschick de. A Ação direta de inconstitucionalidade e a 
revogação superveniente do ato normativo impugnado. Informativo 
Jurídico Consulex, v. 17, n. 42, p. 6-8, 20 out. 2003.  [0670510] SEN  CAM 
CLD STF STJ   

61. CARVALHO JUNIOR, Joaquim Correia de. Da ação direta de 
inconstitucionalidade. Revista de Direito da Procuradoria Geral do 
Estado do Rio de Janeiro, n. 41, p. 29-43, 1989. [0453995] CAM AGU PGR 
STF STJ  

62. CARVALHO SOBRINHO, Linneu Rodrigues de. A Respeito da Adin sobre os 
planos e seguros de saúde: contratos anteriores à Lei Nº 9.656/98: 
compatibilização ao Estatuto do Idoso, Lei Nº 10.741/2003. Revista de 
Julgados do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, n. 
66, p. 13-22, nov./dez. 2003. [0703144] STF STJ 

63. ______ . A Respeito da ação direta de inconstitucionalidade sobre os planos 
de saúde - contratos anteriores à lei 9.656, de 03.06.1998 - compatibilização 
ao estatuto do idoso, lei 10.741, de 1º 10.2003. Revista dos Tribunais, v. 
93, n. 821, p. 131-139, mar. 2004.  [0701204] SEN CAM AGU CLD MJU PGR 
STF STJ STM TCD TJD TST  

64. CASSONE, Vittório. Direito constitucional tributário: controle de 
constitucionalidade das leis e dos atos normativos do poder público: controle 
difuso e concentrado: distinção: decisão definitiva proferida pelo STF: efeitos.  
LTR Suplemento Tributário, v. 30, n. 54, p. 365-370, 1994.  [0497249] 
SEN STJ   

65. CASTILHO NETO, Arthur de. Reflexões críticas sobre a ação direta de 
constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal.  Revista da Procuradoria 
Geral da Republica, n. 2, p. 11-39, jan./mar. 1993.  [0480875] SEN CAM 
AGU PGR STF STJ STM TJD   

66. CASTRO, Carlos Roberto de Siqueira. Da declaração de inconstitucionalidade 
e seus efeitos.  Revista Forense, v. 92, n. 335, p. 17-44, jul./set. 1996. 
[0512749]  SEN  CAM  AGU  PGR  STF  STJ  STM   TJD   

67. CASTRO, Flávio Régis Xavier de Moura e.  Eficácia e conseqüências da 
concessão de medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade. 
Revista do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, n. 
16, p. 124-132, jan./dez. 2004.  [0730228] TCD  

68. CASTRO, Renato de Lima. Conteúdo e extensão de preceito fundamental na 
argüição de descumprimento. Revista Forense, v. 98, n. 362, p. 133-141, 
jul./ago. 2002.  [0634665]  SEN  CAM  AGU  MJU  PGR  STF  STJ   STM   TJD  
TST   

69. CAVALCANTI, Augusto Sherman. O Processo e julgamento da ADIN e da ADC 
perante o STF, segundo a Lei nº 9.868/99. Revista do Tribunal de Contas 
da União, v. 31, n. 84, p. 11-18, abr./jun. 2000.  [0593141] SEN CAM AGU 
MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

70. CAVALLI, Cássio Machado. A Compreensão jurídica do dever de razoabilidade. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, v. 13, n. 50, p. 220-
243, jan./mar. 2005. [0731650] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD 
TST  



 25 

71. CLÈVE, Clèmerson Merlin. Declaração de inconstitucionalidade de dispositivo 
normativo em sede de juízo abstrato e efeitos sobre os atos singulares 
praticados sob sua égide: parecer. Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política, v. 5, n. 19, p. 279-307, abr./jun. 1997. [0536259]  SEN   
CAM  AGU  CLD  MJU  PGR  PRO  STF  STJ   STM   TCD  TJD  TST   

72. ______ . Sobre a ação direta de constitucionalidade. Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, v. 2, n. 8, p. 28-47, jul./set. 1994.  
[0494854] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ TCD TST  

73. COELHO, Inocêncio Mártires. As Idéias de Peter Haberle e a abertura da 
interpretação constitucional no direito brasileiro. Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, v. 6, n. 25, p. 23-31, out./dez. 1998. 
[0539568] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST 

74. COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Avocatória. Revista Trimestral de Direito 
Público, n. 2, p. 191-193, 1993. [0476637] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ 
STM TCD TST  

75. ______ . A Inconstitucionalidade do depósito de 30% para recorrer ao 
Conselho Federal de Contribuintes.  Revista Cearense Independente do 
Ministério Público, v. 1, n. 3, p. 293-303, out. 1999. [0579610] SEN PGR  

76. ______ . A Tributação dos inativos. Revista Dialética de Direito 
Tributário, n. 103, p. 156-172, abr. 2004. [0685171] SEN CAM STF STJ  

77. COELI, Patrícia de Castro e Collier. Ainda a convenção 158 e sua possível 
repercussão no ordenamento constitucional de 1988. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, v.8, n.33, p.206-242, out./dez. 2000. 
[0585227] SEN CAM CLD MJU PGR STF STJ TJD  

78. COLOMBO, Carlos Alberto. Os Julgamentos do Supremo Tribunal Federal: 
violações aos direitos constitucionais e ilegitimidade política. Revista da 
Ajuris: doutrina e jurisprudência, v. 27, n. 86 t. 1, p. 30-63, jun. 2002. 
[0641402] SEN AGU PGR  

79. COMPARATO, Fábio Konder. Demonstrações financeiras: correção monetária 
de balanços: Lei 8.200. Revista Trimestral de Direito Público, n. 4, p. 91-
96, 1993.  Parecer. [0491412] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM   TCD 
TST    

80. ______ . IR: demonstrações financeiras: indexação. Revista de Direito 
Tributário, v. 16, n. 59, p. 174-179, 1992. Parecer. [0483551] STF  

81. COOK JUNIOR, Peter John Arrowsmith. A Recusa a aplicação de lei pelo 
Executivo, sob o juízo de inconstitucionalidade. Revista de Informação 
Legislativa, v. 34, n. 136, p. 355-359, out./dez. 1997. [0533041] SEN CAM 
AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

82. COSTA, José Rubens. Controle difuso e concentrado de constitucionalidade. 
Boletim de Direito Administrativo, v.18, n.4, p.273-281, abr. 2002 
[0602490] SEN CAM AGU CLD MJU MTE PGR PRO STF STJ STM TCD TJD TST 

83. COSTA, Marcos Vinícius Americano da. Controle da constitucionalidade. 
Jurídica: Administração Municipal, v. 9, n. 5, p. 18-30, maio 2004. 
[0695696] CAM MJU STJ  



 26 

84. COUTINHO, Grijalbo Fernandes. A Inconstitucionalidade da reforma da 
previdência. Justilex, v. 4, n. 38, p. 29-30, fev. 2005. [0729447] STF STJ  
TCD   

85. CUNHA, Roberto Salles. Apontamentos sobre a medida cautelar em sede de 
ação direta de inconstitucionalidade. Revista do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, n. 3, p. 17-35, jan./jun. 2000. [0578177] 
SEN CAM MJU PGR STF STJ TJD  

86. CUSTÓDIO, Helita Barreira. Competência concorrente em defesa da saúde e 
do meio ambiente: incompatibilidades constitucionais do uso do amianto 
(comentários à ADI nº 2.396-MS/STF, RTJ 180/160 e RJ 189/1991). Fórum 
de Direito Urbano e Ambiental, v. 4, n. 21, p. 2445-2466, maio/jun. 2005. 
[0736204] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TCD TJD 

87. CUSTÓDIO FILHO, Ubirajara. O Controle de constitucionalidade das leis e dos 
atos normativos no direito brasileiro. Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política, v. 5, n. 17, p. 223-241, out./dez. 1996. [0518888] SEN 
AGU PGR STF STJ  

88. DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz. Município: Lei Orgânica, dispositivos, 
inconstitucionalidade. Boletim de Direito Municipal, v. 8, n. 12, p. 690-
711, dez. 1992. [0469238] SEN CAM STJ 

89. DEDA, Artur Oscar de Oliveira. O Controle jurisdicional da constitucionalidade 
das leis. Revista de Informação Legislativa, v. 33, n. 131, p. 297-303, 
jul./set. 1996. [0512671] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD 
TST  

90. DELGADO, José Augusto. O Controle da constitucionalidade das leis 
municipais. Revista Trimestral de Jurisprudência dos Estados, v. 19, n. 
132, p. 55-77, jan. 1995. [0491471] SEN CAM PGR STF STJ TJD TST  

91. DELGADO, Mauricio Godinho. Democracia e racionalidade jurídica: sentido e 
extensão da ação declaratória de constitucionalidade e da ação direta de 
inconstitucionalidade. Revista Ltr: Legislação do Trabalho e Previdência, v. 
57, n. 10, p. 1197-1203, out 1993. [0478003] SEN CAM AGU MJU PGR  STF 
STJ TCD TJD TST   

92. DERGINT, Helena Beatriz do Amaral. As Conseqüências da declaração de 
inconstitucionalidade de lei revogadora relativamente à lei revogada. 
Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, v. 5, n. 17, p. 
242-256, out./dez. 1996. [0518887] SEN AGU PGR STF STJ 

93. DIAS, Eduardo Rocha. Alterações no processo de controle abstrato de 
constitucionalidade e a extensão do efeito vinculante à ação direta de 
inconstitucionalidade e a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. Revista Dialética de Direito Tributário, n. 55, p. 50-70, abr. 
2000. [0568615] SEN CAM STF STJ 

94. DIAS, Francisco Barros. A Efetividade do processo. Revista da Ajufe, n. 39, 
p. 35-38, dez. 1993. Número especial. [0502506] SEN STF STJ 

95. DIAS, Luiz Cláudio Portinho. A Legitimidade da OAB para propor ADIN. 
Doutrina Adcoas, v. 3, n. 4, p. 86-87, abr. 2000. [0581858] SEN CAM STJ 
TJD  



 27 

96. DIAS, Luiz Cláudio Portinho. O Sistema brasileiro de controle da 
constitucionalidade dos atos normativos. Revista dos Tribunais, São Paulo, 
v. 87, n. 754, p. 99-122, ago. 1998. [0543705] SEN CAM AGU CLD PGR STF 
STM TCD TJD TST 

97. DINIZ, Márcio Augusto de Vasconcelos. O Controle de constitucionalidade de 
leis e atos normativos municipais e o princípio da divisão das funções 
estatais. Revista Trimestral de Jurisprudência dos Estados, v. 17, n. 
113, p. 9-36, jun. 1993. [0476828] SEN CAM MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

98. DIZ, Jamile Bergamaschine Mata; PORTELLA, André Alves. O Efetivo 
cumprimento da lei de responsabilidade fiscal: balanços e perspectivas. 
Repertório IOB de Jurisprudência: tributário, constitucional e 
administrativo, v. 1, n. 21, p. 785-778, 1 quinz. nov. 2003. [0674215] STF 
STJ 

99. DIZ, Nelson Nascimento; GAENSLY, Marina. Apontamentos sobre o controle 
judicial da constitucionalidade das leis e a legitimação das entidades de classe 
de âmbito nacional. Revista Forense, v. 99, n. 367, p. 129-148, maio/jun. 
2003. [0665179] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST 

100. DRESCHER, Adelar José. A Inconstitucionalidade do Imposto Municipal de 
Serviços de Qualquer Natureza sobre as atividades notariais e registrais 
(ISSQN ou ISS): ítens 21 e  21.1 da Lei Complementar 116/203. Doutrina 
Adcoas, v. 7, n. 18, p. 350-357, 2. quinz. set. 2004. [0712837] SEN CAM 
STJ TJD TST 

101. ESPÍNDOLA, Ruy Samuel; SANTOS, Rodrigo Valgas dos. Reclamação 
constitucional com pedido de liminar: efeito vinculante em medida cautelar 
proferida em ação direta de inconstitucionalidade, motivos determinantes: 
legitimidade ativa do particular lesado: inaplicabilidade de aposentadoria 
compulsória a notários e registradores. Revista de Processo, v. 30, n. 123, 
p. 239-251, maio 2005. [0738103] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ  STM TJD 
TST 

102. ESTEVES, Maria do Rosário. ICMS na importação de mercadorias e bens: 
alterações introduzidas pela EC nº 33/01. Repertório IOB de 
Jurisprudência: tributário e constitucional, n. 16, p. 628-624, 2. quinz. ago. 
2002. [0631637] SEN CAM PGR STJ TJD TST 

103. ESTRELLA, André Luiz Carvalho. Normas constitucionais inconstitucionais 
(verfassungswidrige verfassungsnormon). Revista Brasileira de Direito 
Público, v. 2, n. 5, p. 139-166, abr./jun. 2004. [0698654] SEN CAM AGU 
CLD MJU MTE PGR STF STJ TCD TJD TST 

104. EVARISTO, Tina. Meirelles, o intocável. Isto é Dinheiro, n. 364, p. 40-42, 25 
ago. 2004. [0701326] SEN CAM 

105. FALCÃO, Francisco. Distribuição da justiça. Jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, v. 1, n. 9, p. 31-33, set. 1999. [0569439] STJ 

106. FANCKIN, Reginaldo. Controle constitucional da lei municipal: limite. Revista 
do Instituto dos Advogados de Paraná, n. 24, p. 57-67, 1994. [0494691] 
SEN PGR STF STJ TST 



 28 

107. FARIA, Luiz Alberto Gurgel de. Mandado de injunção e ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão: aspectos distintivos. Revista Forense, v. 
89, n. 322, p. 45-49, abr./jun. 1993. [0478792]  SEN  CAM  PGR  STF  STJ   
STM  TJD  TST   

108. FARIAS, Paulo José Leite.  Contribuição previdenciária: LC 84/96; Adin; 
mérito. Revista Dialética de Direito Tributário, n. 10, p. 115-123, jul. 
1996. [0509858] SEN CAM STF STJ 

109. FAVACHO, Welton José da Silva. Impossibilidade do controle abstrato de 
constitucionalidade pelos tribunais de contas. Repertório IOB de 
Jurisprudência: tributário, constitucional e administrativo, n. 16, p. 622-
618, 2. quinz. ago. 2005. [0739091] SEN CAM PGR STF STJ TJD  

110. FERES, Marcelo Andrade. Aplicação do CDC às instituições financeiras: exame 
de constitucionalidade. Consulex: Revista Jurídica, v.10, n. 217, p. 40-44, 
jan. de 2006. [0753040] CAM CLD PGR SEN STF STJ STM TCD TJD TST  

111. ______; CARVALHO, Paulo Gustavo Medeiros. Análise estatística e tendências 
jurisprudenciais do STF em matéria de legitimidade ativa nas ações diretas de 
inconstitucionalidade. Repertório IOB de Jurisprudência: tributário, 
constitucional e administrativo, n. 1, p. 34-30, jan. de 2006. [0750574] CAM 
PGR SEN STF STJ TJD TST  

112. FERNANDES, Cícero. Ação declaratória de constitucionalidade: sobre recente 
decisão do colendo Supremo Tribunal Federal. Lex: jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, v. 21, n. 244, p. 5-10, abr. 1999. [0554031] CAM 
MTE PGR STF STJ TJD 

113. FERRAZ, Sérgio. Declaração de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal 
Federal. Revista da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, v. 7, n. 4, 
p. 195-203, jul./dez. 1993. [0491470] SEN CAM PGR STF STJ 

114. FERREIRA, Gilberto. Mandado de injunção.  Jurisprudência Brasileira, 
Cível e Comércio, n. 161, p. 43-51, 1991. [0456361] STF STJ  

115. FERREIRA, Pinto. A Concepção dos direitos individuais e as ilusões 
constitucionais. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, v. 
1, n. 1, p. 274-281, out./dez. 1992. [0475611] SEN CAM AGU PGR TJD  

116. ______ . Os Remédios constitucionais na Lei Magna brasileira de 1988. 
Revista da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, v. 10, n. 10, p. 191-
207, jul./dez. 1996. [0543344] SEN CAM STF STJ  

117. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. O Sistema constitucional brasileiro e as 
recentes inovações no controle de constitucionalidade (Leis Nº 9.868, de 10 
de novembro e Nº 9.982, de 3 de dezembro de 1999). Anuario 
Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 5, p. 105-124, 2001. 
[0721367] STF  

118. ______ . O Valor do ato inconstitucional, em face do direito positivo 
brasileiro. Revista do Advogado, v. 24, n. 76, p. 59-71, jun. 2004. 
[0649454] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM   TJD TST  



 29 

 

119. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves . Os Requisitos e o alcance de liminar 
baseada em inconstitucionalidade da lei ou ato normativo do poder público. 
Revista Jurídica / Prefeitura do Município de São Paulo, n. 2, p. 31-37, jun. 
1996. Consulta e parecer. [0526947] SEN STF STJ  

120. FERREIRA SOBRINHO, José Wilson. Emenda constitucional nº 37/02: ainda o 
tormento tributário denominado CPMF. Repertório IOB de Jurisprudência: 
tributário e constitucional, n. 16, p. 640-638, 2. quinz. ago. 2002.  [0631731] 
SEN CAM PGR STJ TJD TST  

121. FIGUEIRÊDO, Carlos Maurício. O Supremo Tribunal Federal e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal: da inconstitucionalidade do § 2º do art. 12 e dos §§ 
1º e 2º do art. 23. L & C: Revista de Direito e Administração Pública, v. 5, n. 
49, p. 29-34, jul. 2002.  [0638140] SEN CAM MTE PGR STF STJ TCD TST  

122. FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin de. O Advogado público nas ações 
diretas de inconstitucionalidade. Advocacia Pública, v. 2, n. 3, p. 5-7, 
abr./un. 1996. [0546489]  SEN  

123. FIRMINO, Katia Cilene Balugar.  A Sentença declaratória de 
inconstitucionalidade e o prazo para reaver o indébito tributário. Repertório 
IOB de Jurisprudência: tributário e constitucional, n. 8, p. 284-282, 2. 
quinz. abr. 2003. [0652445]  SEN  CAM  PGR  STF  STJ  TJD  TST  

124. FISCHER, Octavio Campos. A Fiscalização abstrata de constitucionalidade no 
direito brasileiro. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, 
v. 3, n. 13, p. 128-131, out./dez. 1995. [0506055]  SEN  CAM  CLD  PGR  
STF  STJ   

125. FIX-ZAMUDIO, Héctor. La Declaracíon general de inconstitucionalidad en 
latinoamérica y el juicio de amparo mexicano. Anuario Iberoamericano de 
Justicia Constitucional, v. 6, p. 87-142, 2002. [0723968] STF  

126. FLAKS, Milton. Instrumentos de defesa coletiva dos contribuintes. Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v. 81, n. 681, p. 41-48, jul. 1992. [0466444]  
SEN  CAM  AGU  PGR  STF  STM  TJD  TST   

127. ______ . Instrumentos processuais de defesa coletiva. Revista Forense, v. 
88, n. 320, p. 33-42, out./dez. 1992. [0470361] SEN CAM AGU CLD MJU  
PGR STF STJ STM TJD TST  

128. FRANCIULLI NETTO, Domingos. Argüição de inconstitucionalidade em recurso 
especial. Revista de Processo, v. 26, n. 103, p. 175-188, jul./set. 2001. 
[0613869] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST   

129. FREIRE JÚNIOR, Américo Bedê. A Inconstitucionalidade da regulamentação 
dos efeitos do controle de  constitucionalidade em abstrato através da lei 
ordinária.  Revista Dialética de Direito Tributário, n. 56, p. 19-24, maio 
2000. [0569292] SEN CAM STF STJ   

130. FREITAS, José Ferreira de. O STF como Suprema Corte Constitucional. 
Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, v. 5, n. 19, p. 
137-149, abr./jun. 1997. [0536130] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ 
TJD  



 30 

131. FREITAS, Luiz Fernando Calil de. A Incontrastabilidade abstrata da norma 
municipal frente à Constituição Federal. Ajuris, v. 24, n. 70, p. 250-265, jul. 
1997.  [0532298]  SEN  CAM  MJU PGR  STF  STJ  STM  TJD  TST   

132. FRIEDE, Roy Reis. Ação direta de constitucionalidade e efeito vinculante 
previsto na Emenda Cnstitucional 3/93. Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, v. 1, n. 4, p. 181-184, jul./set. 1993. 
[0488024] SEN AGU CLD PGR STF STJ TJD  

133. FRISCHEISEN, Luiza Cristina Fonseca. O Que fazer do não fazer do Estado 
face aos comandos constitucionais. Revista da Procuradoria Geral da 
República, n. 8, p. 172-179, jan./jun. 1996. [0512621] SEN  AGU  PGR  STF  
STJ   STM  TJD   

134. GALLOTTI, Maria Isabel. A Constituição de 1988 e o controle jurisdicional de 
tributos. Revista de Direito Administrativo, n. 193, p. 33-44, jul./set. 
1993. [0510203] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TJD  

135. GAMA, Patrícia Calmon Nogueira da. Breves anotações sobre o controle 
abstrato de constitucionalidade à luz da Lei n. 9.868/99. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 89, n.778, p. 91-99, ago. 2000.  [0743545] SEN 
CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

136. ______ . Controle abstrato de constitucionalidade à luz da Lei n. 9.868/99. 
Revista de Direito Administrativo, n. 220, p. 109-119, abr./jun. 2000. 
[0585608] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

137. GAMA, Ricardo Rodrigues. Ação direta de inconstitucionalidade. Revista 
Jurídica, Porto Alegre, v. 44, n. 229, p. 9-13, nov 1996. [0516418] SEN CAM 
AGU CLD MJU MTE PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

138. GARCIA, André de Albuquerque. Efeitos do controle de constitucionalidade no 
Brasil. Revista da Esmape, v. 7, n. 15, p. 41-94,  jan./jun. 2002. [0644024]  
SEN  PGR  STF  STJ   TJD   

139. GARCIA, Maria. Arguição de descumprimento: direito do cidadão. Revista de 
Direito Constitucional e Internacional, v. 8, n. 32, p. 99-106, jul./set. 
2000.  [0580823] SEN CAM CLD MJU PGR STF STJ TJD  

140. GARCIA, Plínio Gustavo Prado. Cofins e IPMF: decisões do Supremo podem 
ser revistas. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 83, n. 704, p. 77-80, jun. 
1994. [0488220] SEN CAM AGU CLD PGR STF STM TCD TJD TST  

141. GIANNINI, Caio Marcelo de C. Lei municipal: afronta a Carta estadual; 
inconstitucionalidade; ação direta. Boletim de Direito Municipal, v. 8, n. 2, 
p. 104-109, fev. 1992. Consulta e parecer. [0459507] SEN CAM STJ  

142. GICO JÚNIOR, Ivo Teixeira. O Controle judicial dos pressupostos 
constitucionais das medidas provisórias e a ADIN nº 1753. Repertório IOB 
Jurisprudência: tributário, constitucional e administrativo, n. 13, p. 324-
323, jul. 2000. [0576669] SEN CAM AGU PGR STF STJ TJD TST 

143. GIUSTINA, Vasco Della. Roteiro para o controle de constitucionalidade das 
leis municipais pelo Tribunal de Justiça. Revista da Ajuris: doutrina e 
jurisprudência, v. 30, n. 92, p. 319-336,  dez. 2003. [0678744] SEN CAM 
AGU PGR STF STJ STM TJD  



 31 

144. GLOBEKNER, Osmir Antonio. O Controle de constitucionalidade, em tese, de 
Lei ou ato normativo municipal frente à Constituição Federal. Cadernos do 
Ministério Público do Paraná, v. 3, n. 6, p. 102-111, ago. 2000. 
[0578485]   SEN   STF  STJ   TJD   

145. GÓMEZ Bernales, Gastón. La Justicia constitucional en Chile. Anuario 
Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 1, p. 121-156, 1997. 
[0741716]   STF   

146. GONZALEZ ZAMORA, Oscar Enrique.  La Materia electoral: deslinde de 
competencias entre el tribunal supremo de elecciones y la sala constitucional 
a la luz de un caso concreto.  Revista Parlamentaria, v. 3, n. 3, p. 117-
140, dic. 1995. [0505593] SEN CAM  

147. GRECO, Leonardo. A Revisão constitucional e o processo civil. Revista de 
Processo, v. 17, n. 67, p. 103-117, jul./set. 1992. [0475274] SEN CAM AGU 
MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

148. GRINBERG, Rosana. O Judiciário e os direitos individuais e coletivos. Revista 
de Direito do Consumidor, n. 27, p. 49-56, jul./set. 1998.  [0545124] SEN 
CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD  

149. GRINOVER, Ada Pellegrini. Ação rescisória e divergência de interpretação em 
matéria constitucional. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência 
Política, v. 5, n. 17, p. 50-60, out./dez. 1996. [0509423] SEN CAM AGU  
MJU PGR STF STJ STM TJD TST   

150. GRUPENMACHER, Betina Treiger. Poder constituinte decorrente e autonomia 
do estado-membro no direito constitucional brasileiro. Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, v. 4, n. 16, p. 268-291, jul./set. 1996. 
[0516721] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ  

151. GUASQUE, Luiz Fabião. O Controle cautelar de inconstitucionalidade nas 
ações de interesse difuso. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 86, n. 746, 
p. 56-65, dez. 1997. [0533118] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM 
TCD TJD TST  

152. GUERRA FILHO, Willis Santiago. A Jurisdição constitucional no Brasil: 
observações a partir do Direito Constitucional comparado. Anuario 
Iberoamericano de Justicia Constitucional, v. 5, p. 151-168, 2001. 
[0721370] STF  

153. GUERZONI FILHO, Gilberto.  Notas sobre a cobrança de contribuição 
previdenciária no serviço público. Revista de Informação Legislativa, v. 
38, n. 152, p. 79-87, out./dez. 2001. [0627216] SEN CAM AGU CLD MJU PGR 
STF STJ STM TCD TJD TST  

154. HADDAD, Jose Eduardo. URP: decisão Adin 694/91 do STF: conseqüências 
jurídicas. LTr: Suplemento Trabalhista, v. 30, n. 172, p. 963-966, 1994. 
[0512545] MTE STJ TST  

155. HAMMES, Elia Denise. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão no 
Brasil. Revista do Direito / Universidade de Santa Cruz do Sul (Unisc), n. 
16, p. 39-53, jul./dez. 2001. [0617345] SEN  



 32 

156. HARADA, Kiyoshi.  Constituição dos inativos e o alcance da decisão do STF.  
Boletim de Direito Administrativo, v. 20, n. 12, p. 1408-1411, dez. 2004. 
[0719148] SEN CAM AGU CLD MTE PGR PRO STF STJ STM TCD TST  

157. HORBACH, Carlos Bastide. Ações diretas no STF: por uma revisão da 
jurisprudência. Consulex: Revista Jurídica, v. 7, n. 150, p. 56-57, abr. 2003. 
[0655264] SEN CAM CLD PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

158. JANSEN, Letacio. O Direito e a transição para um regime de estabilização 
monetária. Revista Forense, v. 90, n. 326, p. 85-101, abr./jun. 1994. 
[0488711]   SEN   CAM   AGU   CLD  PGR  STF   STJ  STM  TJD  TST  

159. JOÃO, Paulo Sérgio. O STF, os sindicatos e a participação nos lucros. Jornal 
Trabalhista, v. 15, n. 735, p. 12-44, nov. 1998. [0546053] SEN STJ TST  

160. KAUFMANN, Marcus. O Distrito Federal e a ação direta de 
inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Revista dos 
Estudantes de Direito da Universidade de Brasília, p. 21-25, out. 1996. 
[0517695] SEN    

161. KAUFMANN, Roberta Fragoso Menezes. As Circunscrições impostas pelo 
estado democrático de direito: a impossibilidade de o chefe do Executivo 
deixar de cumprir as normas por entendê-las inconstitucionais. ADV 
Advocacia Dinâmica: Boletim Informativo Semanal, v. 26, n. 5, p. 91-88, 5 
fev. de 2006. [0751450] CAM PGR SEN STF STJ TJD  

162. KHOURI, Paulo R. Juros no novo Código civil: da cláusula dos juros entre os 
particulares aos juros bancários. Revista de Direito do Consumidor, n. 50, 
p. 171-181, abr./jun. 2004. [0699757] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ 
TJD  

163. KOZICKI, Tanya Kristyane. O Controle da constitucionalidade das leis e atos 
normativos e a competência do Senado para suspender a execução daqueles 
declarados inconstitucionais. Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política, v. 5, n. 17, p. 257-274, out./dez. 1996. [0518984] SEN 
AGU PGR STF STJ  

164. LACERDA, Francisco Brito de. Símbolos do Paraná. Revista do Instituto dos 
Advogados do Paraná, n. 21, p. 65-72, 1993. [0480661] SEN PGR STF STJ 
TST  

165. LACERDA, Galeno. Parecer sobre a situação jurídica dos juízes classistas do 
Tribunal de Alçada. Revista da Associação dos Magistrados do Paraná, 
v. 17, n. 51, p. 61-66, jan./dez. 1992. [0500617] SEN CAM STF STJ  

166. LEÃO, Ana Raquel Nogueira Vilela. Mandado de injunção e emenda 
constitucional n. 45/2004. Repertório IOB de Jurisprudência: tributário, 
constitucional e administrativo, n. 15, p. 575-572, 1. quinz. ago. 2005. 
[0733284] SEN CAM PGR STF STJ TJD  

167. LEIRIA, Maria Lúcia Luz. Os Efeitos da declaração de constitucionalidade. 
Revista da Ajuris: doutrina e jurisprudência, v. 26, n. 82,  t.1, p. 180-191, 
jun. 2001. [0607770] SEN PGR STJ  



 33 

 

168. LEITE JUNIOR, Orlando. Fiscalização abstrata da constitucionalidade: a ação 
direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: a 
construção do sentido (a). Ciência Jurídica, v.12, n.79, p.11-35, jan./fev. 
1998.  [0546006] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD 

169. LENZA, Pedro. Reforma do Judiciário e o Supremo Tribunal Federal. Justilex, 
v. 4, n. 50, p. 28-29, fev. 2006. [0754325] STF STJ TCD TJD TST 

170. LIBONATI JUNIOR, Ageu. Contribuição previdenciária na agroindústria. 
Jornal Trabalhista Consulex, v. 16, n. 747, p. 3-11, fev. 1999. [0547603] 
SEN STJ TST 

171. LIMA, Francisco Gerson Marques de. Competência da justiça obreira para, em 
alguns casos conhecer e julgar lides de servidores públicos estatutários. 
Repertorio IOB Jurisprudência: trabalhista e previdenciário, n. 19, p. 343-
340, 1. quinz. out. 1993. [0478338] STF 

172. LIMA, George Marmelstein. Aplicação de lei inconstitucional: a questão do 
efeito repristinatório injusto ou indesejado. Direito Federal: Revista da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil, v. 21, n. 71, p. 177-187, jul./set. 
2002. [0642052] SEN AGU PGR STF STJ 

173. LOPES, Silvia Regina Pontes. Ação declaratória de constitucionalidade e 
semiótica jurídica: uma nova visão da supremacia constitucional. Revista de 
Informação Legislativa, v. 37, n. 146, p. 133-142, abr./jun. 2000. 
[0581237] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

174. LOPES JÚNIOR, Osmar. "Imunidade legal" das instituições do sistema 
financeiro nacional em relação ao Código de proteção e defesa do 
consumidor. Revista de Direito do Consumidor, n. 43, p. 309-315, 
jul./set. 2002.  [0625704] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD TST  

175. LOUREIRO, Sansão Jose. A Competência do Procurador-Geral da República na 
ação direta de declaração de inconstitucionalidade. Revista de Direito 
Público, v. 6, n. 24, p. 98-102, abr./jun. 1973. [0369042] CAM AGU MJU 
PGR STF STJ STM TCD TST  

176. LUNARDELLI, Pedro Guilherme Accorsi. O Depósito administrativo fiscal e a 
violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Revista 
Dialética de Direito Tributário, n. 58, p. 75-81, jul. 2000.  [0576041] SEN 
CAM STF STJ  

177. MACHADO, Agapito. A Nova reforma do Poder Judiciário: Pec nº 45/04. 
Revista CEJ, v. 9, n. 28, p. 64-70, jan./mar. 2005. [0736785] SEN CAM AGU 
CLD MJU PGR STF STJ STM TJD  

178. MACHADO, Francisco Roberto. Declaração de inconstitucionalidade da lei por 
juiz de primeira instância. Revista Ajufe, n. 30, p. 31-32, set. 1991. 
[0471717] SEN STF STJ   

179. MACHADO, Hugo de Brito. Ação declaratória de constitucionalidade. Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v. 82, n. 697, p. 34-40, nov. 1993. [0481055] 
SEN CAM AGU PGR STF STM TCD TJD TST  



 34 

180. MACHADO, Hugo de Brito. Inconstitucionalidade da contribuição 
previdenciária dos produtos rurais, instituída pela Lei nº 8.870/94. Revista 
Dialética de Direito Tributário, n. 72, p. 94-105, set. 2001. [0605733] 
SEN CAM STF STJ 

181. ______. Ministério Público e tributação.  Boletim de Direito Municipal, v. 
16, n. 4, p. 227-228, abr. 2000. [0567715] SEN CAM CLD STF STJ TCD  

182. MACHADO JUNIOR, João Batista. Controle difuso da constitucionalidade de lei 
ou ato normativo. Genêsis: Revista de Direito do Trabalho, v. 15, n. 89, p. 
677-679, maio 2000. [0572744] SEN STJ TST  

183. MAGALHÃES, José Eudeni. O Controle da constitucionalidade das leis.  
Revista da Associação dos Magistrados do Paraná, v. 17, n. 51, p. 96-
107, jan./dez. 1992. [0500631] SEN CAM STF STJ  

184. MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. As Garantias dos direitos fundamentais. 
Revista de Informação Legislativa, v. 29, n. 115, p. 53-84, jul./set. 1992. 
[0472185] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

185. MAGANO, Paulo Virgilio Bueno. Ação declaratória de inconstitucionalidade 
face ao Tribunal de Justiça. Revista de Processo, v. 19, n. 73, p. 15-20, 
jan./mar. 1994. [0490564] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST   

186. ______. O Procurador-Geral do Estado: ação de inconstitucionalidade de lei 
municipal: jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 84, n. 713, p. 37-40, mar. 1995.  
[0499360] SEN CAM AGU CLD PGR STF STM TCD TJD TST  

187. MAIA, Antônio Carlos Cavalcante.  Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental e sua regulação: Lei nº 9.882, de 3 de dezembro de 1999. 
Revista de Direito da Associação dos Procuradores do Novo Estado do 
Rio de Janeiro, n. 10, p. 21-33, 2002. [0633669] SEN PGR STF  

188. MAIA, Carlos Rodolfo Fonseca Tigre; BARBEITAS, André Terrigno. Busca e 
apreensão em escritório de advocacia: prévia comunicação seccional da OAB: 
portaria n. 1.288/2005 do Ministro da Justiça: inconstitucionalidade. Boletim 
Científico da Escola Superior do Ministério Público da União, v. 4, n. 
14, p. 265-269, jan./mar. 2005. [0745852] SEN CAM AGU PGR STF STJ STM 
TJD TST  

189. MAIOR FILHO, Marcos Antônio Santo. Mandado de injunção. Consulex: 
Revista Jurídica, v. 5, n. 108, p. 31-35, jul. 2001. [0602098] SEN CAM AGU   
CLD MJU PGR PRO STF STJ STM TJD TST   

190. MARQUES, João Batista. A Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental e sua regulação instrumental. Revista Cearense 
Independente do Ministério Público, v. 1, n. 3, p. 161-169, out. 1999. 
[0579617]  SEN  PGR   

191. MARTINS, Daniel Hugo. La Accíon de lesíon de la autonomía departamental y 
la accíon de inconstitucionalidad en el derecho uruguayo. Anuario 
Iberoamericano de Justicia Constitucional, v.6, p.299-322, 2002. 
[0723975] STF  



 35 

 

192. MARTINS, Ives Gandra da Silva. A Ação direta de inconstitucionalidade sobre 
o regime jurídico de usuário bancário. Consulex: Revista Jurídica, v. 6, n. 
124, p. 55-56, mar. 2002. [0621435] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ STM 
TCD TJD TST  

193. ______. Constitucionalidade das operações interligadas: inconstitucionalidade 
do art. 181 da Constituição Estadual por ferir o art. 182 da Constituição 
Federal e invadir área de competência dos municípios: estudos e pareceres. 
Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, v. 7, n. 27, p. 
235-257, abr./jun. 1999. [0555371] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ  

194. ______. "Contribuição de iluminação" - ainda E. C. nº 39/2002. Revista 
Dialética de Direito Tributário, n. 92, p. 20-25, maio 2003.  [0657042] 
SEN CAM AGU STF STJ  

195. ______. Controle concentrado de constitucionalidade Revista Dialética de 
Direito Processual, n. 1, p. 74-82, abr. 2003. [0656321] SEN CAM STF STJ 
TJD TST  

196. ______ . Distinção entre suspensão de vigência e eficácia de norma 
inconstitucional e materialidade do direito suspenso em processo cautelar de 
ação direta de inconstitucionalidade com liminar concedida: parecer. Revista 
de Processo, v. 20, n. 78, p. 164-177, abr/jun 1995. [0502263] SEN CAM 
AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

197. ______. Os Efeitos das liminares nas ações diretas de inconstitucionalidade. 
Repertorio IOB Jurisprudência: Tributário, Constitucional e Administrativo, 
n. 8, p. 150-144, 2. quinz. abr. 1995. [0497167] STF 

198. ______. Impostos reais e a eficácia de medida liminar em ação direta de 
inconstitucionalidade. Revista Dialética de Direito Tributário, n. 4, p. 36-
46, jan. 1996. [0503415] SEN CAM STF STJ  

199. ______. Inconstitucionalidade de ato normativo da Radiobras que impõe o 
horário obrigatório da 'Voz do Brasil' com base em lei revogada pela 
Constituição de 1988: admissibilidade da ação direta de inconstitucionalidade. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v.86, n.744, p.97-109, out. 1997. 
[0543416] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ STM TCD TST 

200. ______. Inconstitucionalidade do Decreto n. 1.006/93: opinião legal. Revista 
Trimestral de Jurisprudência dos Estados, v. 19, n. 136, p. 99-106, maio 
1995. [0496620] SEN CAM PGR STF STJ TJD TST   

201. _____. Inteligência do § 3.º do art. 164 da Constituição Federal à luz do 
art.192 e da ADIn 4/1988 : parecer.  Doutrina Adcoas, v. 4, n. 3, p. 80-90, 
mar. 2001. [0599335] SEN CAM STF STJ TJD 

202. ______. Legitimidade ativa para controle concentrado de constitucionalidade: 
bimunidade tributária das entidades sindicais: parecer. Adv Advocacia 
Dinâmica: Seleções Jurídicas, n. 4, p. 22-32, abr. 2000. [0579261] SEN 
CAM AGU PGR STF STJ STM TJD  

203. ______. Limites do poder normativo do Tribunal Superior Eleitoral. Revista 
da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, v. 18, n. 21, p. 87-99, 
jan./jun. 2002. [0668597] SEN CAM STF STJ  



 36 

204. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Poder Legislativo e Poder Judiciário? Juris 
Plenum, v. 1, n. 1, p. 49-51, jan. 2005. [0738563] STF  

205. ______. Restrições às empresas em débito com a fazenda federal: 
inconstitucionalidade do Decreto n. 1.006/93. Repertório IOB 
Jurisprudência: tributário, constitucional e administrativo, n. 3, p. 59-56, 1. 
quinz. fev. 1995. [0493444] STF  

206. ______. A Rigidez das despesas nas leis orçamentárias à luz do direito 
constitucional brasileiro: questões decorrentes: opinião legal. Revista de 
Direito Constitucional e Internacional, v. 11, n. 43, p. 297-306, abr./jun. 
2003. [0660980] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD TST 

207. MARTINS, Rogério Gandra da Silva; LOCATELLI, Soraya David Monteiro; 
MARONE, José Ruben. Inconstitucionalidade do IPTU progressivo instituído 
nos termos da Lei municipal nº 13.250/01 e da EC nº 29/00 e 
inconstitucionalidade e ilegalidade da forma de apuração da base de cálculo, 
violadora do art. 37 da CF e 148 do CTN. Revista Dialética de Direito 
Tributário, n. 81, p. 80-96, jun. 2002. [0630536] SEN CAM AGU STF STJ  

208. MASCARENHAS, Rodrigo Tostes de Alencar.  Ação direta de 
inconstitucionalidade n. 1.086-70 o STF, o direito ambiental e a competência 
legislativa concorrente na constituição federal de 1988. Direito Estado e 
Sociedade, n. 8, p. 87-102, jan./jul. 1996. [0549011] SEN CAM MJU  

209. MATTOS, Ana Letícia Queiroga de. O Amicus Curiae e a democratização do 
controle de constitucionalidade. Direito Público, v. 3, n. 9, p. 116-121, 
jul./set. 2005. [0745954] SEN CAM MTE PGR STJ   

210. MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. Do desconto previdenciário dos 
servidores públicos federais ativos: Lei 9.783/99. Justiça do Trabalho: 
Revista de Jurisprudência Trabalhista, v. 17, n. 200, p. 102-116, ago. 2000. 
[0578142] CAM MTE TST  

211. ______. Do enquadramento do Banco Central no Regime Jurídico Único. 
Revista de Informação Legislativa, v. 35, n. 137, p. 41-61, jan./mar. 
1998. [0534666] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

212. MAUÉS, Antonio G. Moreira. Dimensões da judicialização da política no Brasil: 
as Adins dos partidos políticos. Revista de Informação Legislativa, v. 41, 
n. 163, p. 31-50, jul./set. 2004. [0701488] SEN CAM AGU CLD MJU MTE PGR 
STF STJ STM TCD TJD TST  

213. ______; COLARES, Patrick Menezes. A Argüição de descumprimento de 
preceito fundamental e o direito anterior à Constituição de 1988. Revista de 
Direito Constitucional e Internacional, v. 10, n. 39, p. 251-266, abr./jun. 
2002. [0635435] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD TST  

214. MELEGA, Luiz. Ação direta de inconstitucionalidade: reflexos e anotações. 
Repertório IOB Jurisprudência: tributário, constitucional e administrativo, 
n. 20, p. 528-521, out. 2000. [0581075] SEN CAM AGU PGR STF STJ TJD TST  

215. MELLO, Carlos Antonio de Almeida. Algumas questões objetivas sobre ação 
direta de inconstitucionalidade. Revista de Informação Legislativa, v. 36, 
n. 142, p. 111-119, abr./jun. 1999. [0558170] SEN CAM AGU CLD MJU PGR 
STF STJ STM TCD TJD TST  



 37 

216. MELLO, Marco Aurélio Mendes de Farias. STF suspende artigo da medida 
provisória: liminar garante cláusulas de acordo e convenções coletivas. 
Trabalho em Revista, n. 193, p. 37-38, ago. 1998. [0553139] MTE STF TST 

217. MELO, Adriana Zawada. O Descumprimento do dever de realizar eleições para 
os cargos diretivos dos conselhos de fiscalização profissional como ato de 
improbidade administrativa. Boletim dos Procuradores da República, v. 
5, n. 65, p. 6-8, set. 2003. [0683124] SEN CAM PGR STF STJ  

218. MELO, André Luís Alves de. De quem e para quem é a constituição?  
Informativo Jurídico Consulex, v. 16, n. 28, p. 14-16, 15 jul. 2002. 
[0628413] SEN CAM CLD STF STJ  

219. MELO, Angelo Braga Neto Rodrigues de. ICMS: substituição tributária 
progressiva após a Adin 1851-4 / AL - A Questão da legitimidade dos 
substituídos para questionar a base de cálculo presumida. Revista Dialética 
de Direito Tributário, n. 102, p. 7-21, mar. 2004. [0683849] SEN CAM STF 
STJ 

220. MELO, Raimundo Simão de. Efeitos da aposentadoria espontânea sobre o 
contrato de trabalho. Justiça do Trabalho, v. 21, n. 249, p. 37-41, set. 
2004. [0707625] SEN CAM MTE STF STJ TST 

221. MELO FILHO, Álvaro. Da constitucionalidade dos bingos desportivos: art. 67 
da Lei 8.672/93. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 84, n. 717, p. 91-
100, jul. 1995. [0500721] SEN CAM AGU CLD PGR STF STM TCD TJD TST 

222. MENDES, Gilmar Ferreira. A Ação declaratória de constitucionalidade: 
inovação da emenda constitucional 3/93. Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, v. 1, n. 4, p. 98-136, jul./set. 1993. 
[0488019] SEN AGU CLD PGR STF STJ TJD 

223. ______. Adin: o direito de propositura das confederações sindicais e das 
entidades de classe de ambito nacional. Revista Trimestral de Direito 
Público, n. 7, p. 161-169, 1994. [0510067] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ 
STM TCD TST  

224. ______. A Constituição e o "pensamento do possível" : um estudo de caso 
(Embargos infringentes na ADIn nº 1.289-4). Revista do Advogado, v. 23, 
n. 73, p. 74-81, nov. 2003. [0678678] SEN AGU STF STJ TJD TST  

225. ______. Controle de constitucionalidade: análise das Leis nºs 9.868/99 e 
9.882/99. Consulex: Revista Jurídica, v. 5, n. 101, p. 35-41, mar. 2001. 
[0607692] SEN AGU CLD MJU PGR PRO STF STJ STM TCD TJD TST  

226. ______. O Controle de constitucionalidade do Direito estadual e municipal. 
Direito Público, v. 1, n. 5, p. 52-112, jul./set. 2004. [0708030] SEN CAM  
PGR STF STJ TJD TST  

227. ______. O Direito de propositura das confederações sindicais e das entidades 
de classe de âmbito nacional. Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política, v. 2, n. 6, p. 71-79, jan./mar. 1994. [0492892] SEN CAM 
AGU CLD PGR STF STJ TJD 

228. ______. O Efeito vinculante das decisões nos processos de controle abstrato 
das normas. Direito Administrativo, Contabilidade e Administração 
Pública, v. 3, n. 4, p. 33-48, abr. 1999. [0553430] SEN CAM STJ TJD 



 38 

229. MENDES, Gilmar Ferreira. A Eficácia erga omnes da decisão concessiva de 
liminar em ação direta de inconstitucionalidade. Repertório IOB 
Jurisprudência: tributário, constitucional e administrativo, n. 24, p. 634-
632, 2. quinz. dez. 1998. [0549411] STF 

230. ______. A Eficácia erga omnes das decisões proferidas em controle abstrato 
de normas. Direito Administrativo, Contabilidade e Administração 
Pública, v. 3, n. 1, p. 27-34, jan. 1999. [0547262] SEN CAM STJ TJD  

231. ______. A Nova proposta de regulação do controle abstrato de normas 
perante o Supremo Tribunal Federal. Revista do Tribunal Superior do 
Trabalho, v. 65, n. 1, p. 187-200, out./dez. 1999. [0559156] SEN CAM AGU 
MTE STF STJ TJD TST  

232. ______. O Poder Executivo e o Poder Legislativo no controle de 
constitucionalidade. Revista de Informação Legislativa, v. 34, n. 134, p. 
11-39, abr./jun. 1997. [0521455] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ  STM  
TCD TJD TST 

233. ______. Processo de julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da 
ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal: 
uma proposta de projeto de lei. Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política, v. 7, n. 29, p. 24-26, out./dez. 1999. [0551484] SEN CAM 
AGU CLD PGR STF STJ TJD 

234. ______. A Representação interventiva. Repertório IOB de Jurisprudência: 
tributário, constitucional e administrativo, n. 21, p. 829-816, nov. 2005. 
[0745958] SEN CAM MTE PGR STF STJ TJD  

235. ______. O Sistema de controle de constitucionalidade das normas da 
Constituição de 1988 e reforma do Poder Judiciário. Revista da Ajuris: 
doutrina e jurisprudência, v. 26, n. 75, p. 234-247, set. 1999. [0578861] 
SEN CAM AGU STF STJ STM TJD 

236. MENESES, Maria da Penha Gomes Fontenele. Súmula nº 609 do STF e suas 
nuances. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, v. 5, n. 
29, p. 57-59, dez./jan. 2005. [0727530] SEN CAM AGU CLD MJU MTE PGR 
STF STJ STM TCD TJD TST  

237. MENEZES, Mauro. Contribuição dos servidores públicos estaduais: ADIN n. 
1.920-6-BA.  Revista de Previdência Social, v. 24, n. 241, p. 1145-1154, 
dez. 2000. [0596947] CAM MTE STF STJ 

238. MESQUITA, José Ignácio Botelho de. O Desmantelamento do sistema 
brasileiro de controle de  constitucionalidade. Revista do Advogado, v. 22, 
n. 67, p. 87-93, ago. 2002. [0703573] SEN AGU STF STJ TST  

239. MILARÉ, Édis. Tutela jurisdicional do ambiente. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, v. 81, n. 676, p. 48-59, fev. 1992. [0464361] SEN CAM AGU MJU PGR 
STF STJ  STM TJD TST  

240. MONTEBELLO, Mariana. A Adin e a ação declaratória de constitucionalidade: 
considerações. Revista do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro, v. 18, n. 36, p. 23-47, abr./jun. 1997. [0545357] SEN CAM MJU 
STF STJ TCD  



 39 

241. MONTEIRO NETO, Nelson. Ainda a questão da inconstitucionalidade do 
convênio ICMS nº 13/97. Repertório IOB de Jurisprudência: tributário, 
constitucional e administrativo, n. 5, p. 151-149,  1. quinz. mar. 2002. 
[0620387] SEN CAM AGU PGR STJ TJD TST   

242. ______. Curiosa atividade judicante do Supremo Tribunal Federal quanto à 
restituição de ICMS indevidamente pago em caso de substituição tributária 
para frente: grave risco para a segurança jurídica. Repertório IOB de 
Jurisprudência: tributário, constitucional e administrativo, n. 2, p. 53-51, 2. 
quinz. jan. 2002. [0616401] SEN CAM PGR STJ TJD TST  

243. ______. Extensão subjetiva de eficácia das decisões em matéria de controle 
judicial da constitucionalidade das leis. Repertório IOB Jurisprudência: 
tributário, constitucional e administrativo, n. 20, p. 511-509, out. 2000. 
[0581078] SEN CAM AGU PGR STF STJ TJD TST  

244. MORAES, Humberto Peña de. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental: apontamentos para compreensão do tema. Revista da EMERJ, 
v. 4, n. 13, p. 135-148, 2001. [0583942] SEN CAM PGR STF STJ  TJD  

245. MORAES, Maurício Zanoide de. Deitado eternamente em berço esplêndido (?). 
Boletim IBCCrim, v. 11, p. 14-15, out. 2003. Edição especial. [0672148] 
CAM PGR STF STJ TJD   

246. MORAES, Sílvio Roberto Mello. Apontamentos sobre o controle jurisdicional de 
leis e atos normativos estaduais e municipais na Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, v. 
1, n. 2, p. 220-233, jan./mar. 1993. [0475675] SEN AGU PGR STF STJ TJD  

247. MORIKAWA, Márcia Mieko. Modalidades de controlo de constitucionalidade no 
Brasil e em Portugal, uma análise comparativa. Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade Católica de Petrópolis, n. 5, p. 121-158, 2003. 
[0671395] SEN  

248. NERY, Rosa Maria Barreto Borriello de Andrade. Ação direta de 
inconstitucionalidade na constituição estadual. Revista de Processo, v. 10, 
n. 38, p. 7-18, abr./jun. 1985. [0416310] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ  
STM TJD  

249. NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. O Direito processual brasileiro e o efeito 
vinculante das decisões dos tribunais superiores. Revista de Processo, v. 
27, n. 105, p. 64-95, jan./mar. 2002.  [0590371] SEN CAM AGU CLD MJU 
PGR STF STJ  STM TCD TJD TST  

250. ______ . Sanções administrativas e sanções do direito penal. Revista CEJ, v. 
5, n. 6, p. 191-225, dez. 1999. [0595557] SEN  

251. NÓBREGA, Marcos. Regimes próprios de previdência social e as emendas 
constitucionais nº 41 e 47: abragência, equilíbrio financeiro e atuarial e 
alíquotas de contribuição. Interesse Público, v. 8, n. 36, p. 149-168, 
mar./abr. 2006. [0761608] AGU CAM MJU PGR SEN STJ TCD 

252. OAB pede a Marco Aurélio rapidez no julgamento de ADIN contra 
parcelamento de precatórios. Revista Meio Jurídico, n. 47, p. 28, jul. 2001. 
Pasta do Ministro Marco Aurélio. [0611990] STF 



 40 

253. OLIVEIRA, Amanda Flávio de. Regulamentação dos planos de saúde e 
proteção da pessoa humana. Revista de Direito do Consumidor, n. 51, p. 
101-111, jul./set. 2004. [0709907] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD 

254. OLIVEIRA, José Firmino de. Lei Eleitoral (n. 9.504/97): a 
inconstitucionalidade do seu art. 100. Revista APMP, v. 2, n. 22, p. 49-52, 
1998. [0551582] SEN 

255. OLIVEIRA, José Roberto Pimenta. Ação declaratória de constitucionalidade. 
Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, v. 6, n. 24, p. 
107-128, jul./set. 1998. [0545491] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ 

256. OLIVEIRA, Keli dos Reis. O Controle de constitucionalidade e seus efeitos no 
direito brasileiro. Revista Jurídica da Universidade de Franca, v. 6, n. 10, 
p. 131-142, jan./jun. 2003. [0742927] SEN MJU STF STJ TJD 

257. OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. A Inconstitucionalidade da Lei de 
Consórcios Públicos. Fórum de Contratação e Gestão Pública, v. 5, n. 49, 
p. 6605-6613, jan. de 2006. [0755113] CAM CLD MJU MTE PGR SEN STF TCD 
TJD  

258. OLIVEIRA, Marcelo Ribeiro de. Da competência absoluta da união para legislar 
sobre telecomunicações e a inadequação de leis locais sobre questões 
regulatórias. Informativo Jurídico Consulex, v. 19, n. 3, p. 3-5, 24 jan. 
2005. [0719730] SEN CAM CLD STF STJ 

259. OLIVEIRA SOBRINHO, Francisco Antônio Fernandes. Os Tribunais de alçada 
no Brasil e sua composição. Revista Cearense Independente do 
Ministério Público, v. 3/4, n. 11/12, p. 71-87, out./jan. 2001/2002. 
[0670141]  SEN 

260. OLIVO, Luis Carlos Cancellier de. Fundamentos do controle de 
constitucionalidade das leis. Revista de Informação Legislativa, v. 38, n. 
149, p. 79-89, jan./mar. 2001. [0600700] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF 
STJ STM TCD TJD TST  

261. ______ . O Controle de constitucionalidade no direito brasileiro: a 
regulamentação das ADINS e ADCS pela Lei nº 9.868/99. Jurisprudência 
Catarinense, n. 87, p. 43-64, 1999. [0607478] PGR STF STJ TJD  

262. PACE, Alessandro. Il Discutibile avvio del "digitale terrestre" tra la sent. n. 
466 del 2002 della Corte Costituzionale e il rinvio ex art. 74 Cost. del 
presidente della Repubblica. Giurisprudenza Costituzionale, v. 49, n. 2, p. 
1369-1391, mar./apr. 2004. [0727258] STF  

263. PACHECO, José da Silva. As Ações constitucionais típicas na Constituição de 
1988. ADV Advocacia Dinâmica: Selecões Jurídicas, n. 1, p. 6-15, jan. 
1989. [0452880] PGR  

264. PACHU, Cláudia Oliveira. Aspectos gerais dos efeitos da declaração de (in) 
constitucionalidade das leis no controle abstrato de normas. Revista da 
Esmape, v. 9, n. 19, p. 73-98, jan./jun. 2004. [0740800]  SEN  PGR  STF  
STJ   TJD    



 41 

 

265. PALHARES, Moreira Reis. A Ação de descumprimento de preceito fundamental 
e as posições tradicionais do Supremo Tribunal Federal. Consulex: Revista 
Jurídica, v. 7, n. 145, p. 46-49, jan. 2003. [0651292] SEN CAM CLD PGR STF 
STJ STM TCD TJD TST  

266. PALU, Oswaldo Luiz. O Controle coletivo de constitucionalidade no direito 
brasileiro: uma evolução democrática e simplificadora.  Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 88, n. 765, p. 34-47, jul. 1999.  [0563382] SEN 
CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

267. ______.  Ministério Público: inconstitucionalidade, discricionariedade e ação 
civil pública. Justitia, v. 59, n. 179/180, p. 123-142, jul./dez. 1997. 
[0586895] SEN MJU PGR  

268. PARANÁ. Tribunal de Contas. Doação de bens imóveis adin n. 927-3; 
concessão de direito real do uso; instituto mais adequado Boletim de 
Direito Administrativo, v. 14, n. 7, p. 450-452, jul. 1998.  [0548384] SEN 
CAM AGU PGR PRO STF STJ STM TCD TST 

269. PASSARINHO, Aldir Guimarães. Ação direta de inconstitucionalidade: critério 
para acesso ao Tribunal de Justiça. ADV Advocacia Dinâmica: Seleções 
Jurídicas, n. 5, p. 7-37, maio 1991. [0454445] PGR  

270. PASSETTI, Babyton. A Ação declaratória de constitucionalidade e seus efeitos. 
Informativo Jurídico Consulex, v. 14, n. 25, p. 11-14, 19 jun. 2000. 
[0590411] SEN CLD STF STJ  

271. PASSOS, Edésio. Sindicato, desconto assistencial, anulatória e decisão do 
Supremo. Revista LTr: legislação do trabalho e previdência social, v. 63, n. 
10, p. 1303-1312,  out. 1999. [0559239] SEN CAM CLD MJU MTE PGR STF  
STJ TCD TJD TST  

272. ______ . STF garante cláusulas de convenções coletivas. Síntese 
Trabalhista, v. 9, n. 112, p.125-127, out. 1998. [0547044] SEN CAM AGU 
CLD MTE PGR STF STJ TST 

273. PEDROLLO, Gustavo Fontana; MARTEL, Letícia de Campos Velho. Amicus 
Curiae: elemento de participação política nas decisões judiciais-
constitucionais. Revista da Ajuris: doutrina e jurisprudência, v.32, n.99, 
p.161-179,  set. 2005. [0746014] SEN CAM PGR STF STJ STM TJD  

274. PEREIRA, Caio Mário da Silva et al. A Competência do Procurador-Geral da 
República no encaminhamento de ação direta ao Supremo Tribunal Federal. 
Arquivos do Ministério da Justiça, v. 29, n. 118, p. 23-59, abr./jun. 1971. 
[0425184] SEN CAM AGU MJU PGR STF STM TCD 

275. PERPETUO, Jose de Aquino. Natureza jurídica da decisão sobre desvio de 
poder. Revista de Doutrina e Jurisprudência / Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios, n. 45, p. 124-147, maio/ago. 1994. [0510485] 
SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

276. PERTENCE, José Paulo Sepúlveda. Ação direta de inconstitucionalidade e as 
normas anteriores: as razões dos vencidos. Arquivos do Ministério da 
Justiça, nova fase, v. 45, n. 180, p. 149-174, jul./dez. 1992. [0469141] SEN 
CAM CLD MJU PGR STF STM TCD  



 42 

277. PIMENTA, Paulo Roberto Lyrio. Algumas considerações sobre a postulação 
inicial na ação direta de inconstitucionalidade. Revista Dialética de Direito 
Processual, n. 24, p. 112-119, mar. 2005. [0724360] SEN CAM STF STJ  
TJD TST   

278. ______ . Limites subjetivos e objetivos da coisa julgada no controle abstrato 
de constitucionalidade. Revista Dialética de Direito Processual, n. 4, p. 
122-129, jul. 2003. [0660510] SEN CAM STF STJ TJD TST  

279. PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Ações de classe: direito comparado e 
aspectos processuais relevantes. Revista da EMERJ, v. 5, n. 18, p. 141-178, 
2002. [0634591] SEN CAM STF STJ TJD 

280. ______. A Inconstitucionalidade como questão prejudicial no controle difuso 
incidental da constitucionalidade das leis perante órgãos jurisdicionais de 
primeira instância. Revista do Ministério Público / Ministério Público do 
Estado do Rio de  Janeiro, n. 11, p. 151-159, jan./jun. 2000. [0587163] SEN 
CAM AGU MJU PGR STF STJ TJD  

281. PINHO, Rodrigo César Rebello. Ação de direta de inconstitucionalidade. 
Ciência Jurídica, v.19, n.123, p.383-393, maio/ jun. 2005. [0746800] SEN 
MJU PGR STF STM TJD  

282. PIOVESAN, Flávia C. O Direito ao meio ambiente e a Constituição de 1988: 
diagnósticos e perspectivas. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência 
Política, v. 1, n. 4, p. 75-97, jul./set. 1993. [0488016]  SEN  AGU  CLD  PGR  
STF  STJ   TJD   

283. PIRES, Renato Barth. A Atuação das associações de magistrados no controle 
concentrado de constitucionalidade. Direito Federal: Revista da Associação 
dos Juízes Federais do Brasil, v. 21, n. 75/76, p. 487-503, jan./jun. 2004. 
[0694822] AGU STF STJ  

284. POLEZZE, Rogério Volpatti. Reclamação em Adin: controvérsia sobre 
legitimidade ativa. Revista da Procuradoria Federal Especializada, INSS, 
v. 9, n. 2, p. 82-87, jul./set. 2002. [0648216] SEN CAM MTE PGR STF  STJ  
TST 

285. POLTRONIERI, Renato. Preservação do sigilo fiscal e bancário do contribuinte 
e uma ação constitucional. Revista de Direito Bancário, do Mercado de 
Capitais e da Arbitragem, v. 5, n. 18, p. 255-259, out./dez. 2002. 
[0672858] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ  

286. PRADES, Péricles. Ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
municipal em face da Constituição federal. Revista Dialética de Direito 
Processual, n. 3, p. 107-113, jun. 2003. [0657726] SEN CAM STF STJ TJD 
TST  

287. PRADO, Amauri Renó do. A Problemática dos efeitos das divisões de controle 
de constitucionalidade. FMU Direito: Revista da Faculdade de Direito das 
Faculdades Metropolitanas Unidas de São Paulo, v. 16, n. 24, p. 39-59, 2002. 
[0654365] SEN CAM PGR STF STJ  

288. PRAZERES, José Ribamar Sanches. A Inconstitucionalidade interrompida. 
Revista APMP, v. 5, n. 39, p. 43-46, set./nov. 2001. [0646730] SEN STF 
STJ  TJD  



 43 

289. PRAZERES, José Ribamar Sanches . Lei nº 9.868/99: a inconstitucionalidade 
interrompida. Informativo Jurídico Consulex, v. 15, n. 20, p. 4-6, 14 maio 
2001. [0594499] SEN CLD STF STJ  

290. QUARESMA, Regina.  O Mandado de injunção: possibilidades do cidadão não 
sofrer omissão constitucional. Doutrina Adcoas, v. 2, n. 4, p. 92-101, abr. 
1999.  [0552513] SEN STJ TJD  

291. QUEIROZ NETO, Luiz Vicente de Medeiros. A Pertinência temática como 
requisito da legitimidade ativa para o processo objetivo de controle abstrato 
de normas. Revista do Tribunal Regional Federal: 1ª Região, v. 15, n. 7, 
p. 58-74, jul. 2003. [0665069] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TCD TJD 
TST  

292. RAMOS, J. Saulo. Ação direta de inconstitucionalidade. Cadernos de Direito 
Tributário e Finanças Públicas, v. 3, n. 11, p. 22-29, abr./jun. 1995. 
[0508418] SEN CAM AGU PGR STF STJ TJD  

293. ______ . Questões do efeito vinculante. Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, v. 4, n. 16, p. 24-38, jul./set. 1996. 
[0516628] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ 

294. RAMOS NETO, Newton Pereira. Apontamentos sobre a problemática da 
inconstitucionalidade por omissão no Brasil. Revista do Ministério Público 
do Estado do Maranhão: Juris Itinera, n. 9, p. 189-210, jan./dez. 2002. 
[0650456]  SEN   

295. REGO, Bruno Noura de Moraes. Adin e ADC: comentário sobre a Lei 9.868, de 
10 de novembro de 1999. Revista Dialética de Direito Tributário, n. 60, 
p. 36-67, set. 2000. [0578658] SEN CAM STF STJ   

296. ______ . Da inconstitucionalidade da destinação dos recursos da CPMF. 
Revista Dialética de Direito Tributário, n. 35, p. 22-25, ago. 1998. 
[0541856]  SEN   CAM  STF   STJ    

297. REIS, Marcio Schneider. A Ação direta, de caráter genérico, de 
inconstitucionalidade de leis municipais. Justitia, v. 56, n. 165, p. 25-33, 
jan./mar. 1994. [0495408]  SEN  CAM  AGU  MJU  PGR  STF  STJ   STM   TJD  
TST  

298. REIS, Palhares Moreira. O Controle da constitucionalidade das leis na 
Constituição de 1988. Revista de Informação Legislativa, v. 29, n. 115, p. 
151-178, jul./set. 1992. [0472187] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM 
TCD TJD TST 

299. ______. A Eficácia das decisões de controle da constitucionalidade e seus 
limites. Informativo Jurídico Consulex, v. 15, n. 15, p. 4-6, 9 abr. 2001.  
[0599232] SEN CLD STF STJ  

300. ______ . Lei anterior à constituição: inconstitucionalidade superveniente. 
Consulex: Revista Jurídica, v. 7, n. 148, p. 36-37, mar. 2003. [0653027] 
SEN CAM AGU CLD MTE PGR PRO STF STJ STM TCD TJD TST  

301. ______ . O Senado Federal e as leis inconstitucionais. Consulex: Revista 
Jurídica, v. 6, n. 141, p. 20-23, nov. 2002. [0643447] SEN CAM AGU CLD 
MTE PGR STF STJ STM TCD TJD TST  



 44 

302. RIVERA, Reinaldo Chaves. Ação direta de inconstitucionalidade: efeitos, a 
cobrança de contribuições previdenciárias das agroindústrias. Revista 
Dialética de Direito Tributário, n. 32, p. 61-77, maio 1998. [0538959] 
SEN CAM STF STJ  

303. ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Ação direta subsidiária de 
inconstitucionalidade: a legitimidade do cidadão brasileiro.  Revista de 
Informação Legislativa, v. 29, n. 115, p. 179-190, jul./set. 1992. 
[0469730] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

304. ROCHA, Mauro Sergio. O Controle brasileiro da constitucionalidade e suas 
particularidades originadas da constituição de 05/10/88 e emenda 
constitucional n. 03/93: inovações de direito comparado e o controle da 
constituição do Estado do Paraná. Revista Jurídica (Curitiba), v. 10, n. 8, p. 
30-59, 1994. [0499944] CAM AGU  MJU STF STJ  

305. RODRIGUES, Nina T. Disconzi. O Controle de constitucionalidade no direito 
brasileiro e as Leis 9.868/99 e 9882/99. Revista de Informação 
Legislativa, v. 38, n. 149, p. 111-124, jan./mar. 2001. [0600702] SEN  CAM 
AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

306. ROMANO, Rogério Tadeu. Contribuição ao estudo da natureza jurídica dos 
pronunciamentos vinculantes do Supremo Tribunal Federal. Revista Esmafe: 
Escola de Magistratura Federal da 5ª Região, n. 7, p. 253-270, ago. 2004. 
[0721493] SEN PGR STF STJ TJD  

307. ______ . O Controle da constitucionalidade das normas jurídicas no direito 
comparado e no direito brasileiro e algumas ações constitucionais típicas. 
Revista da Procuradoria Geral da República, n. 7, p. 187-200, 1994. 
[0502837] SEN CAM AGU PGR STF STJ STM TJD  

308. ROMITA, Arion Sayão. As Cláusulas normativas da convenção coletiva 
integram os contratos individuais de trabalho? Revista do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região, v. 25, n. 1, p. 205-212, jan./jun. 
2000. [0590080]  SEN  CAM  AGU  MJU  MTE  PGR  STF  STJ  TST 

309. ______ . A Questão da incorporação das cláusulas normativas da convenção 
ou acordo coletivo de trabalho aos contratos individuais. Repertório IOB 
Jurisprudência: trabalhista e previdenciário, n. 9, p. 171-170, maio 2000. 
[0580025] SEN AGU PGR STF STJ  TJD TST   

310. ROSA, Dênerson Dias. Efeitos da declaração de constitucionalidade em sede 
de ação direta de inconstitucionalidade (ADIn) (inclusive em relação à ADIn 
1.581, que declarou constitucional o convênio/ICMS 13/1997). Doutrina 
Adcoas, v. 8, n. 4, p. 69-70, 2. quinz. fev. 2005. [0728687] SEN CAM STJ 
TJD TST  

311. ROSA, Renata Porto Adri de. Ação declaratória de constitucionalidade. 
Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, v. 7, n. 26, p. 
193-209, jan./mar. 1999. [0551544] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ  

312. ROSENN, Keith S. Os Efeitos do controle judicial de constitucionalidade nos 
Estados Unidos, Canadá e América Latina numa perspectiva comparada.  
Revista de Direito Administrativo, n. 235, p. 159-185, jan./mar. 2004. 
[0700358] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD TST 



 45 

313. ROSSI, Júlio César. A Causa petendi na ação direta de inconstitucionalidade 
(ADI). Revista Dialética de Direito Processual, n. 25, p. 66-75, abr. 
2005. [0731341] SEN CAM STF STJ TJD TST  

314. ______ . A Reforma do Judiciário e suas implicações nos modelos 
concentrado e difuso de controle da constitucionalidade. Revista Dialética 
de Direito Processual, n. 31, p. 51-71, out. 2005. [0742791] SEN CAM STF 
STJ TJD TST 

315. SAITO, Patrícia. O Controle jurisdicional de constitucionalidade de lei 
municipal contrária a constituição federal. Cadernos de Direito 
Constitucional e Ciência Política, v. 4, n. 16, p. 178-206, jul./set. 1996. 
[0516624] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ 

316. SAMPAIO, João; RISTOW, Jô; CAPAVERDE, Luiz G. Guerra à discriminação.  
Visão,v.41, n.2, p. 6-9, jan. 1993.  [0469171] SEN  

317. SANTI, Eurico Marcos Diniz de; CONRADO, Paulo César. Controle direto de 
constitucionalidade e repetição do indébito tributário. Revista Dialética de 
Direito Tributário, n. 86, p. 27-33, nov. 2002. [0639427] SEN  CAM  AGU  
STF  STJ 

318. SANTOS, Eduardo Sens dos. A Ação direta de inconstitucionalidade em Santa 
Catarina. Jurisprudência Catarinense, v. 26, n. 99, p. 41-62, jul./set. 
2002. [0684073] PGR STJ TJD 

319. SANTOS, Felipe Antonio Lopes. Efeito vinculante. Justilex, v. 3, n. 36, p. 66-
67, dez. 2004. [0728422] STJ TCD 

320. SANTOS, Marcelo de Oliveira Fausto Figueiredo. A Ação declaratória de 
constitucionalidade: inovação infeliz e inconstitucional. Revista de 
Processo, v.18, n.71, p.154-170, jul./set. 1993. [0481413] SEN CAM AGU  
CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST 

321. SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. Argüição de descumprimento de 
preceito fundamental. Revista Jurídica, São Paulo, v.48, n.279, 64-76 jan. 
2001. [0577003] SEN CAM AGU CLD MTE PGR STF STJ STM TCD TJD TST 

322. ______ . Exame nacional de cursos: procedimento de avaliação: portarias do 
Ministro da Educação: inexistência de inconstitucionalidade: parecer.  
Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, v.6, n.22, p.349-
362, jan./mar. 1998. [0542706] SEN CAM AGU CLD PGR STF STJ 

323. SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes . ICMS: transporte rodoviário de 
passageiros. Repertório IOB de Jurisprudência: tributário, constitucional e 
administrativo, v. 1, n. 21, p. 789-785, 1. quinz. nov. 2003. [0674225] STF 

324. ______ . O Teto nacional da taxa de serviços notariais. Revista Jurídica, 
São Paulo, v. 48, n. 275, p. 51-59, set. 2000. [0580672] SEN CAM MJU MTE 
PGR STF STJ STM TCD TJD TST 

325. SARLET, Ingo Wolfgang. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental: alguns aspectos controversos. Revista da Ajuris: doutrina e 
jurisprudência, v. 27, n. 84, t. 1, p. 117-137, dez. 2001. [0595713] SEN PGR 
STF STJ  



 46 

326. SCALZILLI, João Pedro. A Eficácia temporal das decisões de 
inconstitucionalidade no controle abstrato. Doutrina Adcoas, v. 8, n. 12, p. 
222-227, 2. quinz. jun. 2005. [0735413] SEN CAM STJ TJD TST 

327. SCHAEFER, João José Ramos. As Ações diretas de inconstitucionalidade no 
tribunal. Jurisprudência Catarinense, v. 19, n. 68, p. 13-16, jan./jun. 
1991. [0467179] PGR STF STJ 

328. SCHMITT, Cristiano Heineck. Indenização por dano moral do consumidor 
idoso no âmbito dos contratos de planos de seguros privados de assistência à 
saúde. Revista de Direito do Consumidor, n. 51, p. 130-153, jul./set. 
2004. [0709934] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ TJD 

329. SCHREIBER, Simone. Considerações sobre o regime de precatório para 
pagamento dos débitos judiciais pela fazenda pública. Revista Emarf: Escola 
de Magistratura Regional Federal, v. 3, n. 1, p. 141-161, mar. 2001. 
[0599093] SEN 

330. ______ . Medidas provisórias e grave lesão à cidadania e à ordem 
democrática. Direito Federal: Revista da Associação dos Juízes Federais do 
Brasil, v. 21, n. 69, p. 261-284, jan./mar. 2002. [0625492] SEN AGU PGR 
STJ  

331. SILVA, Antônio Álvares da. A Questão da inconstitucionalidade da MP 2.226. 
Revista do Tribunal Superior do Trabalho, v. 67, n. 4, p. 59-73, out./dez. 
2001. [0615662] SEN CAM AGU MJU MTE PGR STF STJ TJD TST 

332. SILVA, Claudia Maciel. Súmula vinculante: estagnação do judiciário? ADV 
Advocacia Dinâmica: Informativo Semanal, v. 17, n. 23, p. 305-303, jun. 
1997. [0521442] SEN PGR STJ TJD  

333. SILVA, Francis Waleska Esteves da. Da ação direta de inconstitucionalidade à 
luz da Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999. Direito Estado e Sociedade, 
n. 5, p. 5-43, ago./dez. 1999. [575334] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ TJD   

334. SILVA, Ibanez Monteiro da. Sentença que contraria dispositivo constitucional: 
validade e eficácia. Revista da Procuradoria Geral do Estado do Rio 
Grande do Norte, n. 8, p. 51-89, 1999/2000. [0635777] CAM PGR STJ  

335. SILVA, José Afonso da. Ação direta de inconstitucionalidade. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, v. 2, n. 8, p. 169-183, out./dez. Consulta 
e parecer. [0492761] SEN CAM MJU PGR STF STJ STM TJD  

336. ______  et al. Parecer. Revista da Ordem dos Advogados do Brasil, v. 
24, n. 59, p. 89-167, set./dez. 1994. [0493473] SEN CAM PGR STF TJD  

337. SILVA, Larissa Carotta Martins da; SCARABELIM, Hamilton Luiz. Da URP de 
fevereiro de 1989 e da Adin 694-1. Revista do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região, n. 6, p. 77-79, 1995. [0503151] TST  

338. SILVA, Paulo Henrique Moritz Martins da. Ação civil pública e declaração de 
inconstitucionalidade. Jurisprudencia Catarinense, v. 20, n. 70, p. 57-60, 
jan./jun. 1992. [0479740] PGR STF STJ 



 47 

 

339. SILVA FILHO, Diamantino. Formalização prática de petição de ação direta de 
inconstitucionalidade com pedido de medida cautelar: listas sextuplas: art. 
94, caput, e 104, parágrafo único, II, CF: Ministério Público. Ciência 
Jurídica, v. 10, n. 70, p. 404-408, jul./ago. 1996. [0516231] SEN CAM MJU 
PGR STF STJ STM TJD  

340. SILVA NETO, Manoel Jorge e. Aspectos constitucionais da transposição do 
regime celetista para estatutário. Boletim Científico da Escola Superior 
do Ministério Público da União, v. 3, n. 10, p. 85-98, jan./mar. 2004. 
[0670320]  SEN   AGU   PGR   STF   STJ    STM    TJD    TST  

341. SILVEIRA, Geovana Faza da. Repensando os efeitos temporais da declaração 
abstrata de inconstitucionalidade: análise a partir do plano normativo e no 
plano normado. Revista Dialética de Direito Processual, n. 9, p. 43-51, 
dez. 2003. [0676836] SEN CAM STF STJ TJD TST  

342. SILVEIRA, José Néri da. Aspectos da definição e objeto da argüição de 
descumprimento de preceito fundamental. Revista Brasileira de Direito 
Constitucional, n. 1, p. 181-192, jan./jun. 2003.  [0664850] CAM PGR STF  
STJ    

343. ______ . O Supremo Tribunal Federal e a nova ordem constitucional. 
Jurisprudência Mineira / Tribunal de Justiça de Minas Gerais, v. 40, n. 107, 
p. 1-23, jul./set. 1989.  [0461245] STF STJ TJD TST 

344. SIMÕES, Geraldo Beire. Menosprezo aos juizes. Boletim Legislativo 
Adcoas, v. 28, n. 7, p. 195-196, mar. 1994. [0481753] SEN  

345. SIQUEIRA JR., Paulo Hamilton; MACHADO FILHO, Rubens Walter. Mandado 
de injunção. Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo: Nova 
Série, v. 8, n. 15, p. 291-310, jan./jun. 2005. [0739326] CAM AGU MJU STF 
STJ STM TJD  

346. SLAIBI FILHO, Nagib. O Controle jurisdicional de constitucionalidade na nova 
Constituição. ADV Advocacia Dinâmica: Seleções Jurídicas, n. 4, p. 3-8, 
abr. 1989. [0452920] PGR  

347. ______ . Natureza jurídica da ação declaratória de constitucionalidade. 
Revista Forense, v. 90, n. 327, p. 97-108, jul./set. 1994. [0484147]  SEN   
CAM   AGU   CLD  PGR   STF   STJ   STM   TJD   TST    

348. SLAIBI FILHO, Nagib . Texto, norma e valor: a evolução na constituição de 
1988. ADV Advocacia Dinâmica: Seleções Jurídicas, n. 10, p. 50-57, out. 
2003. [0675046] SEN CAM PGR STJ TJD  

349. SOARES, Evanna. A Competência da Justiça do Trabalho e a procedência da 
ADIn n. 492-1-DF algumas considerações. Revista do Ministério Público 
do Trabalho, v. 3, n. 5, p. 52-57, mar. 1993. [0477981] CAM MTE PGR STF 
STJ TST  

350. SOARES, Gustavo Torres. A Perícia no controle concentrado de 
constitucionalidade. Debates em Direito Público: revista de Direito dos 
Advogados da União, v. 2, n. 2, p. 206-224, out. 2003. [0716769] SEN AGU 
PGR STJ  



 48 

351. SOARES, José Augusto. Breves anotações a respeito do par 3. do artigo 192 
da Constituição federal e a visão atual. ADV Advocacia Dinâmica: Boletim 
Informativo Semanal, v. 19, n. 34, p. 552-549, ago. 1999. [0556305]  SEN   
PGR   STF   STJ   TJD 

352. SORDI, Sandra. Mandado de injunção no Direito brasileiro. Debates em 
Direito Público: Revista de Direito dos Advogados da União, v. 1, n. 1, p. 
49-81, out. 2002. [0665976]  SEN  CAM   AGU   PGR    STJ    

353. SOUTO, João Carlos. A União Federal e o controle da constitucionalidade. 
Unijus: Revista Jurídica, v. 1, n. 1, p. 17-29, jul. 1998. [0588638] SEN  

354. SOUZA, Gelson Amaro de. Legitimidade "ad causam" na Constituição Federal 
de 1988. Revista Forense, v. 92, n. 335, p. 45-59, jul./set. 1996. 
[0514779]  SEN  CAM   AGU  CLD  PGR  STF  STJ   STM   TJD   TST   

355. SOUZA, James J. Marins de. Ações coletivas em matéria tributária. Revista 
de Processo, v. 19, n. 76, p. 97-103, out./dez. 1994. [0497610] SEN CAM 
AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

356. ______ . Notas acerca da recente das ações diretas: lad (Lei 9.868/99). 
Revista Dialética de Direito Tributário, n. 57, p. 88-97, jun. 2000. 
[0573050]  SEN  CAM  STF  STJ    

357. SOUZA, Nelson Oscar de. Controle de constitucionalidade: do juízo de 
primeiro grau para magistrado à Suprema Corte. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, v. 10, n. 38, p. 136-167, jan./mar. 2002. 
[0627950] SEN CAM CLD MJU PGR STF STJ TJD TST  

358. ______ . A Inconstitucionalidade. Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política, v. 6, n. 22, p. 97-117, jan./mar. 1998. [0532080] SEN   
CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST   

359. SOVERAL, Adriana de. Controle de constitucionalidade. Revista Ajufe, n. 39, 
p. 32-34, dez. 1993. [0502505] SEN STF STJ  

360. SUXBERGER, Antonio Henrique Graciano. A Curadoria das fundações situadas 
no Distrito Federal. Boletim científico da Escola Superior do Ministério 
Público da União, v. 4, n. 14, p. 225-261, jan./mar. 2005. [0745837] SEN 
CAM AGU PGR STF STJ STM TJD TST  

361. TÁCITO, Caio. Estacionamento de veículos: gratuidade compulsória; lei 
estadual; violação de competência da União. Boletim de Direito 
Administrativo, v. 11, n. 4, p. 195-202, abr. 1995. [0494986] SEN CAM 
AGU PGR STF STJ STM TCD TST  

362. ______. Estacionamento de veículos: norma do estado do Rio de Janeiro que 
obriga manutenção de empregados e proíbe repasse da despesa para 
usuários; inconstitucionalidade da Lei n. 2.050, de 30.12.92. Boletim de 
Direito Administrativo, v. 9, n. 6, p. 333-338, jun. 1993. [0474265] SEN 
CAM AGU PGR STF STJ STM  

363. TALAMINI, Eduardo. Embargos à execução de título judicial eivado de 
inconstitucionalidade. Revista de Processo, v. 27, n. 106, p. 38-83, 
abr./jun. 2002. [0643677] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST   
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364. TAPETY, Sérgio Eduardo de Freitas; DRUMOND, João Francisco Aguiar. Efeitos 
dos julgados do STF nas Adin's que tratam da reforma da previdência. 
Revista Jurídica do Ministério da Defesa, v. 1, n. 2, p. 77-80,  mar. 
2005. [0732650] SEN STM TCD  

365. TEIXEIRA, Raul. Aposentadoria e o contrato de trabalho: conseqüências na 
administração pública. Revista de Direito da Associação dos 
Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro, n. 3, p. 55-64, 1999. 
[0582920] PGR STF STJ  

366. TELES, Ney Moura. Admissibilidade da reclamação para garantir a autoridade 
de decisão de Tribunal Regional Federal. Consulex: Revista Jurídica, v. 9, n. 
204, p. 56-59, jul. 2005. [0747195] SEN CAM CLD PGR STF STJ STM TCD TJD 
TST  

367. TESHEINER, José Maria Rosa. Ações direta de inconstitucionalidade e 
declaratória de constitucionalidade. Revista Jurídica, São Paulo, v. 52, n. 
325, p. 75-87, nov. 2004. [0720648] SEN CAM AGU CLD MJU MTE PGR STF 
STJ STM TCD TJD TST  

368. ______ . Notas sobre a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. Revista Jurídica, São Paulo, v. 49, n. 283, p. 17-21, maio 
2001. [0598857] SEN CAM MJU MTE PGR STF STJ STM TCD TJD TST   

369. THEODORO JÚNIOR, Humberto. A Reforma do processo de execução e o 
problema da coisa julgada inconstitucional: CPC, artigo 741, parágrafo único. 
Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, v. 5, n. 29, p. 5-28, 
maio./jun. 2004. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 94, n. 841, p. 56-76, 
nov. 2005. [0693732] SEN CAM AGU CLD MJU MTE PGR STF STJ STM TCD 
TJD TST  

370. TIBÚRCIO, Carmen. Ação direta de inconstitucionalidade não julgada: 
MedProv 2.221/2001: alteração à Lei 4.591/64: contratos de incorporação 
imobiliária: previsão legal para arbitragem obrigatória. Revista de 
Arbitragem e Mediação, v. 1, n. 2, p. 294-301, maio/ago. 2004. 
Jurisprudência comentada. [0723540] SEN CAM MJU PGR STF STJ TJD  

371. TRINDADE, Caio de Azevedo. Análise da constitucionalidade da taxa instituída 
em razão do poder de polícia exercido pelo poder judiciário sobre a atividade 
dos notários e registradores. Revista Dialética de Direito Tributário, n. 
97, p. 33-40, out. 2003. [0672427] SEN CAM AGU STF STJ  

372. VALE, André Rufino do. 15 anos da Constituição: o papel do Procurador-Geral 
da República nas ações diretas de inconstitucionalidade. Boletim dos 
Procuradores da República, v. 5, n. 64, p. 12-15, ago. 2003. [0685538] 
SEN CAM PGR STF STJ  

373. VALENTINO, Rafael Simões Monteiro. Contexto internacional, direito ao 
desenvolvimento e integração no direito constitucional brasileiro. Notícia do 
Direito Brasileiro, n. 9, p. 95-134, 2002. [0645833]  SEN  CAM  CLD  MJU   
PGR   STF   STJ   TST   

374. VARELA, Maria da Graça Antunes. Legislação infraconstitucional preexistente 
e em desconformidade com a nova ordem constitucional: revogação ou 
inconstitucionalidade superveniente? Revista do Programa de Pós-
Graduação em Direito da UFBA, n. 10, p. 233-254, jan./dez. 2002. 
[0675745] SEN  
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375. VASQUES, Denise. A instituição de regiões metropolitanas e competências 
constitucionais à luz do Supremo: notas críticas ao acórdão do Supremo 
Tribunal Federal na ADI nº 1.841-RJ. Boletim de Direito Municipal, v. 21, 
n. 5, p. 368-373, maio 2005. [0737657] SEN CAM CLD STF STJ TCD 

376. VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Ação direta de inconstitucionalidade n° 492-
1: Distrito Federal. ADV Advocacia Dinâmica: Seleções Jurídicas, n.5, p.3-
22,  maio 1993.  [0474190] PGR STJ  

377. ______ . Os Instrumentos processuais de defesa da Constituição: (ação de 
constitucionalidade). Boletim de Direito Administrativo, v. 12, n. 12, p. 
791-798, dez. 1996. [0517182] SEN CAM AGU PGR STF STJ STM TCD TST 

378. ______ . O Supremo Tribunal Federal, Corte Constitucional: uma proposta 
que visa a tornar efetiva a sua missão precípua de guarda da constituição.  
Revista de Direito Administrativo, n. 192, p. 1-28, abr./jun. 1993. 
[0480861] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STF STJ STM TCD TJD TST  

379. VIANNA, Luíz Carlos Fagundes. Ação direta de inconstitucionalidade de lei 
federal. Revista da Procuradoria Geral do INSS, v. 8, n. 3, p. 103-121, 
out./dez. 2001.  [0632901] SEN CAM MTE PGR STF STJ TCD TJD TST  

380. VIEIRA, Ranolfo. Ação direta de declaração de inconstitucionalidade de lei 
municipal, em conflito com a Constituição do Estado. Revista do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul, nova fase, n. 15/16, p. 92-100, 
jan./dez. 1980. [0397025] SEN STF STJ  

381. VILELA, Rosaria de Fátima Almeida. Entidades educacionais: não aplicação de 
imunidade prevista no artigo 195, par 7., CF ; eventual isenção na proposição 
do serviço gratuito prestado; efeito da liminar em Adin. Boletim dos 
Procuradores da República, v. 2, n. 21, p. 15-30, jan. 2000. [0579067] 
SEN AGU PGR 

382. WALD, Arnoldo. Competência privada do Procurador-Geral para o exercício da 
ação direta: constitucionalidade da Lei n. 4.337: proposta de modificação 
legislativa e emenda constitucional. Revista de Direito Público, v. 6, n. 23, 
p. 112-117, jan./mar. 1973. [0369074] CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TCD 
TST  

383. ______. Da iniciativa para o exercício da ação direta de declaração de 
inconstitucionalidade. Revista de Direito Público, v. 4, n. 16, p. 163-168, 
abr./jun. 1971. [0368581] CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TCD TST  

384. ______ . O Incidente de constitucionalidade, instrumento de uma justiça 
rápida e eficiente. Carta Mensal, v. 46, n. 546, p. 44-47, set. 2000.  
[0587360]   SEN  CAM   AGU   CLD   MJU  PGR   STF   STJ   STM  TJD   

385. ______ . A Inconstitucionalidade da incidência do CDC nas operações 
financeiras. Revista Forense, v. 98, n. 361, p. 305-306, maio/jun. 2002. 
[0631351] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

386. WAMBIER, Luiz Rodrigues. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão, 
na Constituição Federal e nas constituições dos estados-membros. Revista 
de Processo, v. 17, n. 65, p. 75-88, jan./mar. 1992. [0470497] SEN CAM 
AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST  
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387. YAMASHITA, Douglas. Tributos e contribuições federais: litígios e decisões 
judiciais: histórico, alcance e providências cabíveis. Repertório IOB de 
Jurisprudência: tributário, constitucional e administrativo, n. 16, p. 292-
288, 2. quinz. ago. 1995. [0498297] SEN CAM AGU STF TJD TST  

388. ZAINAGHI, Maria Cristina. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. Revista Forense, v. 100, n. 373, p. 435-447, maio/jun. 2004. 
[0704975] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST  

389. ZAVASCKI, Teori Albino. Eficácia das liminares nas ações de controle 
concentrado de constitucionalidade. Revista de Processo, v. 25, n. 98, p. 
275-294, abr./jun. 2000. [0571619] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM 
TJD
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3 Artigos de Jornal 
 
 
 
1. ARBACHE, Flávia. Liminar estabelece foro federal para estatutário: STF 

concede liminar a Adin proposta pela Ajufe. Jornal do Commercio, Rio de 
Janeiro, 29 jan. 2005. Direito & Justiça, p.B-5. Pastas dos Ministros, n.PJ, 
Poder Judiciário. [0724098] STF  

 
2. AÇÃO contra o fundo tentará parar revisão. Correio Braziliense, n.11243,  

p.3, 10 fev. 1994. [0314602] SEN 
 
3. ADINS contra voto aberto já podem ser apreciadas pelo plenário do STF. 

Pastas dos Ministros, n. STF, Supremo Tribunal Federal. Notícia recuperada 
pela Internet, publicada pelo JB em Tempo Real, em 20 abr. 2005, com cópia 
disponível na Pasta do STF. [0729175] STF 

 
4. ATALIBA, Geraldo. ADC: ou como agredir o Estado de Direito. Folha de São 

Paulo, São Paulo, n.23504, 9 ago. 1993. Caderno Brasil, Seção Tendências / 
Debates, p. 1-3. [0311370] SEN  

 
5. AVANÇA a reforma da Justiça. Pastas dos Ministros, n. PJ, Poder Judiciário. 

[0753331] STF 
 
6. BANESPA: Governo obtém vitória no STF: rejeitada em parte ação do PT 

contra venda. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, p. A-12, 24 ago. 2000. 
Pastas dos Ministros, n. CV, Ministro Carlos Velloso. [0600899] STF 

 
7. BANESPA: parecer de Brindeiro ao STF é favorável ao Governo: decisão do 

Supremo sai nos próximos dias. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, p.A-
7, 27 jul. 2000. Pastas dos Ministros, n.CV, Ministro Carlos Velloso. 
[0599392] STF 

 
8. BASILE, Juliano. Supremo derruba isenção fiscal que beneficiava os usineiros 

de Alagoas. Valor Econômico, São Paulo, v.2, n. 392, 22 nov. 2001. Brasil, 
p. A-7. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0615881] SEN 
STF 

 
9. ______. Supremo julga hoje as medidas do racionamento. Valor 

Econômico, São Paulo, v.2, n.290, p. A-3, 27 jun. 2001. Pastas dos 
Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio.  [0604803] SEN STF 

 
10. BATOCHIO, José Roberto. Presidente da OAB prega mobilização contra fome. 

Jornal de Brasília, Brasília, n.6288, p.8, 19 abr. 1993. [0308722] SEN 
 
11. BICUDO, Hélio.  A Presunção de inconstitucionalidade das leis. Folha de São 

Paulo, São Paulo, n.23328, 14 fev. 1993. Caderno Cotidiano, p.4-2. 
[0307275] SEN  

 
12. BRÍGIDO, Carolina. Alianças limitadas: STF confirma decisão do TSE que 

exige a uniformização das coligações eleitorais.  O Globo, Rio de Janeiro, 19 
abr. 2002. O País, p.3. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. 
[0623231] SEN STF  
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13. BRÍGIDO, Carolina. O Futuro das eleições nas mãos de 11 juízes: Supremo 
decide quinta-feira se mantém verticalização das coligações e políticos 
tentam prever o placar.  O Globo, Rio de Janeiro, 15 abr. 2002. O País, p. 5. 
Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0621450] STF  

 
14. ______. Julgamento da verticalização leva parlamentares ao plenário do STF: 

o mais nervoso era o líder do PL, que dependia da decisão para se aliar ao PT. 
O Globo, Rio de Janeiro, 19 abr. 2002. O País, p. 4. Pastas dos Ministros, 
n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0623591] SEN STF 

 
15. ______; Lôbo, Cristiana. Supremo decidirá sobre alianças este mês: AGU 

defende uniformização das coligações mas Marco Aurélio, Brindeiro e Reale 
são contra adotar regra agora.  O Globo, Rio de Janeiro, 6 abr. 2002. O País, 
p.8. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0621441] SEN 
STF 

 
16. BRINDEIRO recorre contra impunidade. Correio Braziliense, Brasília, p.7, 

18 maio 1996. Pastas dos Ministros, n. CV, Ministro Carlos Velloso. 
[0332685] SEN STF STJ 

 
17. BUTZER, Tatiana; BASILE, Juliano. Ações do Banespa disparam com 

expectativa de vitória do Governo. Valor Econômico, São Paulo, v.1, n.83, 
p. C-4, 25 ago. 2000. Pastas dos Ministros, n. CV, Ministro Carlos Velloso. 
[0601062] SEN STF  

 
18. CARNEIRO, Claudia. Inocêncio teme o fiasco da revisão se não houver acordo 

sobre reforma. Jornal de Brasília, Brasília, n.6409, p.4, 18 ago. 1993. 
[0310728] SEN 

 
19. CARNEIRO, Luiz Orlando. Coligação obrigatória divide Supremo: tendência é 

rejeitar ações movidas por vários partidos: cinco dos onze ministros sequer 
cogitam entrar no mérito.  Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, p.3, 15 abr. 
2002. Brasil. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. 
[0621449] SEN STF 

 
20. ______. Uma corrida atrás de apoio.  Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 8 

nov. 2000. Pastas dos Ministros, n. STF, Supremo Tribunal Federal.  
[0742337] SEN STF 

 
21. ______. STF aprova 11,98% para servidores de tribunais. Jornal do Brasil, 

Rio de Janeiro, 26 out. 2000. Pastas dos Ministros, n. STF, Supremo 
Tribunal Federal. [0742344] SEN STF 

 
22. ______. STF fora da revisão. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, v. 103, n. 

137, p.2, 23 ago. 1993. [0311056] SEN 
 
23. ______. STF garante R$ 220 para doméstica: Tribunal considera 

constitucional Lei fluminense que fixou pisos salariais para categorias 
excluídas de acordo coletivo. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, p.5, 27 set. 
2001. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio.  [0606104] SEN 
CAM CLD MJU PRO STF STJ TJD 

 
24. ______. STF julga hoje MP do apagão. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, p. 

17, 7 jun. 2001.  Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. 
[0604799] SEN STF 
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25. CENEVIVA, Walter. Emenda constitucional n. 3 mexerá no bolso do brasileiro. 
Folha de São Paulo, São Paulo, n.23370, 28 mar. 1993. Caderno Cotidiano, 
p.4-2. [0308230] SEN  

 
26. COLIGAÇÕES serão julgadas após consultas. Pastas dos Ministros, n. STF. 

Supremo Tribunal Federal. [0755574] STF 
 
27. CONGRESSO inicia reforma da Carta. O Estado de São Paulo, São Paulo, 

n.36514, 8 out. 1993. Caderno Especial Constituição, p. H-1. [0312355] SEN  
 
28. CONTRAS recuam e já negociam pauta da revisão. Jornal de Brasília, 

Brasília, n.6582, p. 3, 11 fev.1994. [0314665] SEN  
 
29. CRISTINO, Vânia; RUSSI, Joyce. Vitória no Supremo facilita venda do 

Banespa: será possível recorrer aos tribunais superiores contra liminares de 
primeira instância. O Estado de S. Paulo, São Paulo, p.B-3, 24 ago. 2000. 
Pastas dos Ministros, n.CV, Ministro Carlos Velloso. [0600887] SEN STF 

 
30. CRUVINEL, Tereza. Privilégios.  O Globo, Rio de Janeiro, n.23409, 1 out. 

1997. Coluna Panorama Político, p.2. [0325554] SEN  
 
31. DANTAS, Josemar. Decisão do executivo atinge STF. Correio Braziliense, 

Brasília, n.11465, 19 set. 1994. Caderno Direito e Justiça, p.2. [0317043] 
SEN STJ  

 
32. ______. STF julga o terço de férias. Correio Braziliense, Brasília, n.12362, 

10 mar.1997. Caderno Direito e Justiça, p.2. [0321427] SEN STJ 
 
33. DESTINO do Banespa será decidido na quarta-feira da semana que vem. 

Tribuna da Imprensa, Rio de Janeiro, p.6, 25 ago. 2000. Pastas dos 
Ministros, n.CV, Ministro Carlos Velloso. [0600953] SEN STF 

 
34. DIAS, Luiz Cláudio Portinho. Golpe na democracia. Correio Braziliense, 

Brasília, n.13223, 2 ago. 1999. Caderno Direito e Justiça, p.4. [0589082] SEN 
STJ  

 
35. FIXAÇÃO de juros é polêmica. Gazeta Mercantil, São Paulo, p.A-14, 6 set. 

2001. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0604804] SEN 
STF 

 
36. FREIRE se nega a enviar pedido de Cardoso à revisão. Jornal de Brasília, 

Brasília, n.6525, p.5, 14 dez.1993. [0313741] SEN  
 
37. FREITAS, Silvana de. Controle externo é constitucional, decide STF.  Folha 

de São Paulo, São Paulo, 14 abr. 2005. Brasil, p.A9. Pastas dos Ministros, 
n. STF, Supremo Tribunal Federal. [0729185] SEN STF  

 
38. ______. Opinião de Reale Jr. pesará em decisão, diz presidente do STF. 

Folha de São Paulo, São Paulo, 5 abr. 2002. Brasil, p.A6. Pastas dos 
Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. [0621419] SEN STF 

 
39. ______. Supremo publica "omissão" de FHC: funcionalismo: decisão julgou 

presidente omisso quanto à concessão de reajuste. Folha de São Paulo, São 
Paulo, p.A6, 26 jun.2001. Pastas dos Ministros, n.MA, Ministro Marco 
Aurélio. [0604640] SEN STF 
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40. FREITAS, Silvana de; SUWWAN, Leila. Decisão do STF mantém verticalização 
das alianças: por 7 a 4, tribunal rejeita apreciar ações movidas contra 
resolução do TSE: Serra é o maior beneficiado; Ciro e Garotinho perdem com 
o resultado.  Folha de São Paulo, São Paulo, 19 abr. 2002. Brasil, p.A4. 
Pastas dos Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. [0623596] SEN STF 

 
41. GALLUCCI, Mariângela. Contestação judicial não impede o STF de economizar 

energia: Corte vai julgar liminares contra MP, mas diminuiu consumo de 
eletricidade. O Estado de São Paulo, São Paulo, p.B-6, 19 jun. 2001. 
Pastas dos Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. [0604542] SEN STF 

 
42. ______. Por 9 a 1, Supremo obriga tribunais a demitir parentes de 

magistrados: somente o ministro Marco Aurélio Mello votou contra norma do 
CNJ que proibiu o nepotismo na Justiça. Pastas dos Ministros, n. STF, 
Supremo Tribunal Federal [0753313] STF 

 
43. ______. STF pode julgar liminar na próxima semana: e o Advogado-Geral da 

União confirma: vai encaminhar uma ação declaratória na 2ª feira. O Estado 
de São Paulo, São Paulo, p.B3, 8 jun. 2001. Pastas dos Ministros, n.MA, 
Ministro Marco Aurélio. Pastas dos Ministros, n.STF, Supremo Tribunal 
Federal. [0603453] SEN STF 

 
44. ______.  Supremo abre caminho para punição de sem-terra invasores: 

Tribunal nega recurso contra MP que congela imóvel invadido para efeito de 
reforma agrária. Pastas dos Ministros, Ministro Marco Aurélio, n.MA. O 
Estado de São Paulo, São Paulo, 5 abr. 2002. Nacional, p.A7. [0621429] 
SEN STF 

 
45. ______. Supremo deve apoiar tese do TSE. Pastas dos Ministros, n. STF, 

Supremo Tribunal Federal. [0755577] STF  
 
46. ______. Supremo mantém limites para coligações: adversários na eleição 

presidencial ficam mesmo proibidos de se aliar nos Estados. Pastas dos 
Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. O Estado de São Paulo, São 
Paulo, 19 abr. 2002. Nacional, p.A-4. [0623593] SEN STF 

 
47. GAZZOLA, Lucia Helena. Cresce atrito entre cúpula e bancada do PT.  O 

Estado de São Paulo, São Paulo, n.36584, p.a4, 17 dez. 1993. [0313818] 
SEN  

 
48. GOVERNO mineiro pode desobedecer plano, reconhece Marco Aurélio. O 

Estado de São Paulo, São Paulo, p.B-1, 07 jun.2001. Pastas dos 
Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. [0603134] SEN STF 

 
49. GOVERNO obtém vitória no Supremo. Gazeta Mercantil, São Paulo, 

n.21269, p. A14, 6 fev. 1998. [0330886] SEN  
 
50. HOLANDA, Tarcísio. Ibsen teme que revisão seja adiada. Correio 

Braziliense, Brasília, n.11067, p.4, 18 ago. 1993. [0310729] SEN  
 
51. JOBIM, Nelson. "Ninguém é imune aos tributos". Jornal do Brasil, Rio de 

Janeiro, 29 ago. 2004. País, p.A4. Pastas dos Ministros, n.NJ, Ministro 
Nelson Jobim. [0703769] SEN STF  
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52. JOBIM vota contra restituição de imposto em julgamento sobre substituição 
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